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Pesquisas em biodiversidade ainda em
busca da agilidade

A luta é antiga. Pesquisadores tentam vencer a burocracia legal
para coletar e acessar recursos genéticos fundamentais para
seus estudos. Por sua vez, instituições, na tentativa de proteger
a biodiversidade (e evitar a popularmente chamada biopirataria),

e alguns setores da sociedade, que também têm interesse em
limitar a coleta e o acesso aos recursos genéticos, nem sempre
facilitam o trabalho dos cientistas. No centro de tudo, repousa um
marco legal “frágil” e alvo de críticas de diversos lados.

O tema é complexo e envolve
anseios e reivindicações de uni-
versos distintos como comuni-
dades tradicionais, instituições
públicas, órgãos ambientais,
universidades e indústria. Pou-
co a pouco, e ainda de forma
lenta para alguns pesquisado-
res, vai sendo definida uma nova
ordem para o uso da biodiversi-
dade, dividido basicamente em
coleta e acesso.

Primeiro foi o Ibama, que em
2003 passou a autorizar pesqui-
sas científicas. Em seguida, o
ICMBio, em 2007, começou a
analisar pedidos de coleta por
meio do Sistema de Autorização
e Informação em Biodiversida-
de (Sisbio). Em setembro de
2011, foi aprovado o credencia-
mento do Instituto do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional
(Iphan) para dar autorizações a
pesquisas científicas com aces-
so a conhecimento tradicional
associado a recursos genéticos.
E agora, em janeiro de 2012,
terminaram os testes que carac-
terizaram a nova fase de autori-
zações de acesso a recursos
genéticos do CNPq.

Todas essas ações são ten-
tativas de agilizar a autorização
de pesquisas em biodiversida-
de, mas, no fim de 2011, a entra-
da em vigor da Lei Complemen-
tar (LC) nº 140, que regulamenta
as atribuições da União, esta-
dos e municípios, chamou a aten-
ção dos pesquisadores.

O Jornal da Ciência traz um
conjunto de matérias sobre o
tema. (Págs. 6, 7 e 8)

Um laboratório "sem paredes"
e não uma entidade legal. Essa
é a definição do novo Laborató-
rio Internacional Associado, fru-
to de cooperação entre o Labo-
ratório Nacional de Computa-
ção Científica (LNCC) e o Centre
National de la Recherche
Scientifique (CNRS) de Lyon,
na França. O laboratório reuni-
rá recursos humanos e materi-
ais para um projeto comum, de-
finido em conjunto, e pretende
agregar experiências às ativi-
dades de pesquisas individu-

ais, incentivando o intercâmbio
de pesquisadores dos dois pa-
íses. O projeto, no campo de
biologia de sistemas, utilizará a
experiência dos dois grupos nas
áreas de genômica, bioinformá-
tica, modelagem e metodologias
matemáticas para o estudo da
bioinformática.

O tema principal será o estudo
da interação parasito-hospedei-
ro. O acordo entre o LNCC e o
CNRS teve início em 1º de janeiro
e terá validade de quatro anos,
renovável uma vez. (Pág. 5)

LNCC e França apresentam
laboratório de bioinformática

Ensino religioso nas escolas
públicas em debate

O Supremo Tribunal Federal
(STF) deve retomar em breve o
julgamento da polêmica ação
de inconstitucionalidade que
questiona a prática do ensino
religioso nas escolas públicas
brasileiras. Trata-se da Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade
4.439, proposta pela procurado-
ra-geral da República, Deborah
Duprat, em meados de 2010,
motivada pelo acordo entre o
Brasil e Vaticano, chamado San-
ta Sé. O acordo é relativo ao
estatuto jurídico da igreja católi-

ca no País, promulgado em 2009.
Para especialistas, essa iniciati-
va fere a laicidade do Estado e
compromete o sentido da edu-
cação pública.

Um levantamento preliminar
da Secretaria de Educação de
Roraima revela que em muitos
estados as aulas são ministra-
das por representantes de igre-
jas que defendem apenas uma
religião, ao invés de essa disci-
plina ser adotada no currículo
escolar como uma área do co-
nhecimento. (Pág.4)

Internet mais rápida entre
Brasil e Angola

Um acordo firmado entre a Telebras e o consórcio angolano
Angola Cable irá implementar até 2014 um cabo submarino de
fibra óptica ligando Fortaleza a Luanda. O principal objetivo é
encurtar o tráfego de informações entre os dois países, o que,
consequentemente, beneficiará também o resto da África, Amé-
rica do Sul e da Ásia.

De acordo com a Telebras, o cabo de seis mil quilômetros de
extensão melhorará a performance da internet em até 80%.
Atualmente, os dados transmitidos entre esses continentes têm
que passar pelos Estados Unidos e Europa. Também é estimada
uma redução de custo da saída da internet. A previsão é que em
março seja anunciada a empresa que será responsável pela
construção. (Pág. 9)

Programa Mesa Educadora para a
Primeira Infância

Criado em 2003 com intuito de qualificar profissionais que
lidam com crianças carentes de zero a seis anos, o programa
Fundo do Milênio passa a ser chamado Programa Mesa Educa-
dora para a Primeira Infância a partir deste ano. Essa é uma nova
fase do projeto que desde o ano passado está sob a gestão da
Gerdau, depois de ser concebido e coordenado por quase uma
década pela Unesco. A Gerdau contribui com o projeto desde
2005.

A mudança do nome deve-se ao fato de o projeto ter chegado
ao seu período de maturação. No primeiro ciclo de vida, de 2003
a 2010, o programa capacitou quase 1,9 mil educadores, bene-
ficiando cerca de 22 mil crianças de zero a seis anos de 200
instituições de educação infantil (creches). (Pág.9)



3 de Fevereiro de 2012Página 2 JORNAL da CIÊNCIA

JORNAL da CIÊNCIA
Publicação quinzenal da SBPC
— Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência

Conselho Editorial:  Adalberto
Val, Alberto P. Guimarães Fi-
lho, Ennio Candotti, Fernanda
Sobral, José Roberto Ferreira,
Lisbeth Cordani e Sergio Bampi.

Editora: Renata Dias
Redatoras:  Clarissa Vascon-
cellos e Viviane Monteiro
Revisão:  Mirian S. Cavalcanti
Diagramação: Sergio Santos
Ilustração: Mariano

Redação e Publicidade:  Av.
Venceslau Brás, 71, fundos, casa
27, Botafogo, CEP 22290-140, Rio
de Janeiro. Fone: (21) 2295-5284
Fone/fax: (21) 2295-6198. E-mail:
<jciencia@jornaldaciencia.org.br>
ISSN 1414-655X
APOIO DO CNPq

MANTENHA SEU
CADASTRO ATUALIZADO
Sócio da SBPC: Mantenha seus
dados cadastrais atualizados. Entre
em contato com a Secretaria de
Sócios: <socios@sbpcnet.org.br>

SBPC - Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
R. Maria Antonia, 294 - 4º andar
CEP: 01222-010 - São Paulo/SP
Tel.: (11)3355-2130

JC E-Mail
Assine e receba diariamente. Cadas-
tre-se gratuitamente em <www.
jornaldaciencia.org.br/cadastro.jsp>.

ComCiência
Revista eletrônica de jornalismo ci-
entífico da SBPC-LabJor. Site:
<www.comciencia.br>.

Ciência e Cultura
Distribuição gratuita para sócios qui-
tes. Mais informações sobre venda e
assinatura, entre em contato:
socios@sbpcnet.org.br ou (11)
3355.2130.

Ciência Hoje
11 números: R$ 90,00. Desconto para
sócios quites da SBPC: R$47,00.
Fone: 0800-727-8999.

Ciência Hoje das Crianças
11 números: R$ 66,00. Desconto para
associados quites da SBPC: R$ 25,00.
Fone: 0800-727-8999.

Fique sócio da SBPC
Conheça os benefícios em se
tornar sócio da SBPC no site
<www.sbpcnet.org.br> ou en-
tre em contato pelo e-mail
<socios@sbpcnet.org.br>.

Valores das anuidades 2011:
• R$ 60: Graduandos, Pós Gradu-
ando, Professores de ensino mé-
dio e fundamental, sócios de So-
ciedades Associadas à SBPC.
• R$ 110: Professores do ensino
superior e profissionais diversos.

ASSINE NOSSAS PUBLICAÇÕES

64ª Reunião Anual: inscrições com
desconto até 13 de fevereiro

Estão abertas as inscrições para a 64ª Reunião Anual da SBPC,
que acontecerá em São Luís (MA), de 22 a 27 de julho, na
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), com o tema “Ciên-
cia, cultura e saberes tradicionais para enfrentar a pobreza”.

A inscrição é necessária para
quem for apresentar trabalhos
científicos nas sessões de pôs-
teres, assistir a um dos minicur-
sos que serão oferecidos du-
rante o evento, ou ainda rece-
ber a programação impressa e
o atestado geral de participa-
ção. Para assistir às demais a-
tividades, como conferências,
simpósios e mesas-redondas,
ou visitar a SBPC Jovem, SBPC
Cultural e ExpoT&C não é ne-
cessária inscrição, pois a Reu-
nião Anual da SBPC é aberta
ao público.

Aos que forem submeter re-
sumos de trabalhos científicos,
haverá desconto na taxa de ins-
crição somente até o dia 13 de
fevereiro. O valor da taxa de ins-
crição já é menor para quem se
inscreve, mas não submete tra-
balho. Veja no site do evento
<www.sbpcnet.org.br/saoluis>
as normas, os prazos e os valores.

Serão aceitos resumos de
trabalhos científicos de qual-
quer área do conhecimento, de-
senvolvidos por estudantes,
professores e/ou pesquisado-
res. A expectativa é de que se-

jam apresentados mais de qua-
tro mil trabalhos em cinco ses-
sões de pôsteres, como ocorreu
nas edições anteriores. É im-
portante que, antes de subme-
ter o resumo, os autores obser-
vem se o mesmo está adequa-
do às normas, para não ser re-
cusado por não estar em con-
formidade com o estabelecido.

A programação científica da
64ª Reunião Anual é de interes-
se de toda sociedade, não ape-
nas da comunidade científica e
estudantil. Além de sessões de
pôsteres e minicursos, as con-
ferências, os simpósios e as me-
sas-redondas discutirão políti-
cas públicas em ciência, tecno-
logia e inovação, educação,
saúde e meio ambiente, e abor-
darão também os avanços da
ciência nas mais diversas áreas
do conhecimento.

Nesta edição da Reunião
Anual da SBPC, atividades de-
senvolvidas por representan-
tes das comunidades tradicio-
nais possibilitarão discutir sa-
beres tradicionais e questões
afetas a estes povos. (Ascom
da SBPC)

Ciência, Tecnologia e Inovação
para um Brasil competitivo

Com o objetivo de contribuir
com o avanço tecnológico e ino-
vador do Brasil, por meio de re-
comendações e propostas factí-
veis, a Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) e a SBPC, em
parceria, lançam o livro Ciência,
Tecnologia e Inovação para um
Brasil Competitivo. A solenida-
de será realizada em Brasília, no
dia 1° de março.

Na apresentação do livro, o
ex-presidente da SBPC, Marco
Antonio Raupp, atual ministro
da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (MCTI), aborda a importân-
cia da obra ao ressaltar "a aná-
lise que [o livro] faz do capital
humano, físico e regulatório vol-
tado à inovação". Raupp tam-
bém destaca as recomendações
específicas e as propostas ge-
rais apresentadas, como a de
uma política de Estado para fo-
mentar e fortalecer setores es-
tratégicos da economia brasilei-
ra e a criação de uma empresa
direcionada para a realização
de atividades de P,D&I, que aten-
dam às necessidades do setor
industrial brasileiro.

Helena Nader, atual presi-
dente da SBPC, destaca tam-

bém a importância do tema trata-
do no livro, o qual constitui inte-
resse da SBPC, na área de ino-
vação, tendo em vista os avan-
ços quali-quantitativos alcança-
dos pela ciência brasileira nos
últimos anos, que dão subsídio a
um acelerado desenvolvimento
tecnológico do País.

A preocupação sobre a for-
mação de recursos humanos
nas áreas de engenharia, ciên-
cias exatas, farmácia e ciências
da computação, assim como
com o desenvolvimento indus-
trial do Brasil e de sua competi-
tividade, é apontada pelo pre-
sidente da Capes, Jorge Almei-
da Guimarães, em sua carta de
apresentação, como um "desa-
fio que se torna cada dia maior
devido às rápidas mudanças
tecnológicas e à acelerada com-
petição comercial num contexto
mundial cada vez mais inova-
dor". O documento é uma inici-
ativa da Capes e foi elaborado
por um grupo de trabalho da
SBPC coordenado por Roberto
Mendonça Faria. O livro é com-
posto por três partes: Educação
e infraestrutura de C&T, Seto-
res Estratégicos e Proposições.
(Ascom da Capes)

Sociedades com
novas diretorias
A Sociedade Brasileira de

Farmacologia e Terapêutica
Experimental (SBFTE) e a  Soci-
edade  Brasileira  de Imunologia
(SBI) têm novos diretores, am-
bos da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG). Na pri-
meira, o professor Mauro Martins
Teixeira, do Departamento de
Bioquímica e Imunologia, ocupa
o cargo de presidente. Ele fará
parte da diretoria da SBFTE du-
rante o triênio 2012-2014.

Em 26 de janeiro o professor
e vice-diretor do Instituto de Ci-
ências Biológicas da  UFMG,
Sergio Costa Oliveira, assumiu
a presidência da SBI para o biê-
nio 2012-2013. “A presidência
da SBI fica virtualmente na UFMG
por dois anos  e  este  fato  con-
firma a excelência em pesquisa
acadêmica desenvolvida  pelos
quadros do ICB-UFMG na área
de imunologia”, comentou o novo
diretor. Além dele, as professo-
ras Ana Caetano Faria e Denise
Carmona integram a direção da
SBI, nos cargos de secretária-
geral e tesoureira, respectiva-
mente. (Ascom UFMG)

Congresso retoma
discussão sobre
Código Florestal
De volta à Câmara após revi-

são do Senado, o projeto de
reforma do Código Florestal (PL
1876/99) já tem datas previstas
para votação – dias 6 e 7 de
março. Antes disso, porém, deve
haver muita discussão porque
os deputados ainda não chega-
ram a um acordo sobre as modi-
ficações feitas pelos senadores,
embora o novo relator, deputa-
do Paulo Piau (PMDB-MG), con-
sidere que o texto “melhorou
bastante”.

O novo Código Florestal foi
aprovado na Câmara em maio
do ano passado e revisado pelo
Senado em dezembro último.
Na atual fase de tramitação, em
que um texto foi aprovado na
Câmara e outro no Senado, o
relator não pode mais fazer alte-
rações de mérito. Deve apenas
optar pela redação de uma das
Casas, como prevê o regimento
comum do Congresso.

A mudança mais significativa
promovida no Senado foi a defi-
nição de um limite claro para as
atividades irregulares em Áreas
de Preservação Permanente
(APPs) e em reserva legal que
poderão ser mantidas: todas
aquelas iniciadas até 22 de ju-
lho de 2008. As ocupações inici-
adas após essa data terão de ser
suspensas e a vegetação, recu-
perada. (Agência Câmara)
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Poucas & BoasPoucas & BoasSão Paulo ganha centro de
excelência em física teórica

No dia 6 de fevereiro, a cidade de São Paulo começará a se tornar
o principal centro de referência para os físicos teóricos no
continente. O Instituto Sul-Americano de Pesquisa Fundamental
(SAIFR, na sigla em inglês) inicia oficialmente suas atividades.

Sediado no campus paulista-
no da Universidade Estadual
Paulista (Unesp), o novo centro
será a primeira unidade na Amé-
rica do Sul do Centro Internacio-
nal de Física Teórica (ICTP, na
sigla em inglês), vinculado à
Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência
e a Cultura (Unesco), e localiza-
do em Trieste (Itália).

De acordo com o diretor do
ICTP-SAIFR, Nathan Berkovits,
professor do Instituto de Física
Teórica (IFT) da Unesp, o novo
instituto terá o objetivo de se
tornar um centro de excelência
em física teórica no continente.
Além da pesquisa, o centro or-
ganizará escolas avançadas e
workshops internacionais, rece-
berá pesquisadores visitantes e
pós-doutores e promoverá um
intenso intercâmbio entre alu-
nos e pesquisadores do Brasil e
do exterior.

O ICTP-SIFR – cuja instala-
ção conta com apoio da Fapesp
– terá no continente sul-ameri-
cano papel semelhante ao cen-
tro de Trieste, que foi fundado
em 1964 pelo paquistanês Abdus
Salam, laureado como prêmio
Nobel da Física em 1979.

"Há quase 50 anos o ICTP
tem o papel de auxiliar o avanço
da excelência científica em paí-
ses em desenvolvimento, que
têm menos estrutura em física
teórica. O centro cumprirá esse
papel na América do Sul, tornan-
do-se um centro de excelência e
fazendo de São Paulo um ponto
de encontro onde os pesquisa-
dores de todo o continente po-
derão interagir com os maiores
talentos da física teórica no mun-
do", disse Berkovits.

Em uma primeira fase, o ICTP-
SIFR terá foco nas áreas da físi-
ca teórica que já estão consoli-
dadas no IFT-Unesp, como
gravitação, física de partículas,
supercordas e física nuclear e
eletrônica. No futuro, as ativida-
des se estenderão a todos os
campos da física teórica. O novo
centro funcionará no prédio do
IFT-Unesp, no bairro da Barra
Funda, na capital paulista. O
vice-diretor será o professor
Rogério Rosenfeld, diretor do
IFT-Unesp.

Os recursos do ICTP-SIFR,
segundo Berkovits, serão garan-
tidos por uma parceria entre a
Unesp, o ICTP e a Fapesp. A
Unesp se encarregará de contra-
tar cinco pesquisadores perma-
nentes, que por cinco anos reali-
zarão estudos independentes e
atuarão na pós-graduação da

LDB - "A lei precisa de melho-
rias, mas, mais do que isso, precisa
ser cumprida. Um exemplo é a ques-
tão da aplicação dos recursos obriga-
tórios dos municípios em educação,
prevista em artigo, mas é sempre
descumprida."

Cesar Callegari, membro do
Conselho Nacional de Educação,
sobre a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDB). (O
Estado de São Paulo � 23/1)

Modelos - "O que é fundamen-
tal é que a Rio+20 tenha uma reflexão
sobre o modelo de desenvolvimento
que se pretende no futuro. Alguns
modelos de hoje mostram que estão
esgotando sua capacidade de respon-
der aos problemas ou criam crises,
como a do clima. A Rio+20 é a ocasião
para que se pense em um modelo que,
ao mesmo tempo, alie desenvolvimen-
to econômico, social e ambiental."

Luiz Alberto Figueiredo Ma-
chado, subsecretário-geral de
Meio Ambiente, Energia, Ciência
e Tecnologia do Ministério das
Relações Exteriores. (Valor Eco-
nômico � 25/1)

Aids - "Minha prioridade é a de
obter a máxima eficiência, controle e
resultados concretos que salvam vi-
das. Começaremos uma reorganiza-
ção que dará ênfase na simplicidade,
disciplina e rigor, com o gerencia-
mento dos fundos como a atividade
central da instituição."

Gabriel Jaramillo, novo geren-
te-geral do Fundo Global contra
Aids, Malária e Tuberculose. (O
Estado de São Paulo � 25/1)

Amazônia - "A tecnologia que
temos aqui nos dá pela primeira vez
uma visão da Amazônia em detalhes
em três dimensões ao longo de regi-
ões muio grandes."

Greg Asner, líder da pesquisa
para a Carnegie Institution for
Science, baseada na Universida-
de de Stanford, que produziu um
mapa com detalhes sem prece-
dentes da Floresta Amazônica.
(O Globo � 27/1)

Conservação - �Fazer conser-
vação custa. Mesmo num país relati-
vamente rico como o Brasil, a agenda
ambiental só avançou graças à ajuda
externa, técnica e financeira. Imagi-
ne, então, nos países pobres da África
ou nas pequenas nações insulares do
Pacífico.�

Bráulio Dias, novo secretário-
executivo da Convenção sobre
Diversidade Biológica da ONU.
(O Estado de São Paulo - 29/1)

Vazamentos - "A produção de
petróleo vai se intensificar, a probabi-
lidade de vazamentos vai aumentar e
nós temos que ter um grupo de espe-
cialistas focados nesse assunto."

Segen Estefen, diretor de Tec-
nologia e Inovação da Coppe/
UFRJ. (Agência Brasil � 2/2)

universidade, orientando alunos
e colaborando em pesquisas.

"A Unesp também se com-
prometeu a disponibilizar a in-
fraestrutura para criação do cen-
tro e contratar uma secretária
bilíngue, um gerente de siste-
mas computacionais e um con-
tador. O novo prédio do IFT, onde
será a sede do centro, tem um
auditório com 120 lugares, labo-
ratório de informática para 40
pessoas, salas de aula e salas
para pesquisadores visitantes e
pós-doutorandos", disse.

O ICTP, segundo Berkovits,
financiará a participação de pes-
quisadores de outros países da
América do Sul que se interes-
sem por participar das ativida-
des do novo centro. A Fapesp
financiará o centro por meio do
Projeto Temático "ICTP Instituto
Sul-Americano para Pesquisa
Fundamental: um centro regio-
nal para física teórica", coorde-
nado por Berkovits.

Primeira unidade do ICTP fora
de seu país-sede, o ICTP-SIFR
se beneficiará do grande núme-
ro de conexões internacionais já
consolidadas pelos pesquisa-
dores do IFT-Unesp. As colabo-
rações no exterior são o ponto
forte, por exemplo, do grupo
envolvido com o Projeto Temáti-
co "Pesquisa e ensino em teoria
de cordas", financiado pela
Fapesp e também coordenado
por Berkovits.

"Em 2003 e em 2010 já haví-
amos organizado duas escolas
avançadas sobre teoria de
supercordas em parceria com o
ICTP", disse. O diretor do centro
de Trieste, o guatemalteco
Fernando Quevedo – professor
da Universidade de Cambridge
(Inglaterra) – , participou dos dois
eventos. "Quevedo já conhecia
o IFT-Unesp e quando levaram
adiante a ideia de criar uma uni-
dade na América do Sul, natural-
mente pensaram em São Pau-
lo", disse Berkovits. Mais infor-
mações: <www.ictp-saifr.org>.
(Agência Fapesp)

O Ministério da Educação
(MEC) espera a participação de
mais de 2,3 mil instituições de
educação superior, além de cer-
ca de 6 milhões de alunos, distri-
buídos em cursos de bacharela-
do, licenciatura, tecnológicos e
sequenciais de formação espe-
cífica. Alunos e instituições de
ensino superior têm até 16 de
abril para responder ao Censo
da Educação Superior (ano re-
ferência 2011). O Censo da Edu-
cação Superior, realizado anu-
almente pelo Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep), é o instrumento
de pesquisa sobre as institui-
ções de educação superior, seus
alunos e docentes. As estatísti-
cas produzidas oferecem aos
usuários informações sobre in-
gressos, matrículas, concluintes,
vagas e dados de financiamento
estudantil, entre outros.

Toda instituição de educação,
pública ou privada, com ou sem
fins lucrativos, deve participar.
Serão consideradas as institui-
ções que mantiveram em funcio-
namento pelo menos um curso
de graduação ou sequencial no
ano passado. O censo subsidia
ainda o planejamento e a avali-
ação de políticas públicas, além
de contribuir no cálculo de indi-
cadores de qualidade, como o
Índice Geral de Cursos (IGC).
Mais informações podem ser
obtidas no portal do Inep: <http:/
/censosuperior.inep.gov.br/cen-
so-da-educacao-superior/>. A
coleta de dados será feita até
abril e o prazo para conferência
e validação das informações
será entre os dias 7 de maio e 8
de junho. (Ascom do MEC)

Censo do Ensino
Superior 2011

ENCTI disponível
em PDF

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) ela-
borou a publicação Estratégia
Nacional de Ciência, Tecnologia
e Inovação 2012-2015 e Balan-
ço das Atividades Estruturantes
2011. O livro está disponível para
leitura em PDF. Foram impres-
sos 3 mil exemplares, a serem
distribuídos entre segmentos
representativos da sociedade,
em especial entidades da área
de ciência, tecnologia e inova-
ção, comunidade científica e ins-
tituições de ensino e pesquisa
em todo o território nacional.
Além disso, uma versão digital
em e-book estará disponível
para o público baixar em breve.
O documento, organizado pela
Secretaria Executiva, descreve
os desafios, eixos de sustenta-
ção, programas prioritários, fon-
tes de recursos e metas da estra-
tégia nacional. (Ascom do MCTI)
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Discussão sobre o ensino religioso
nas escolas públicas volta à cena

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ayres Britto,
pretende apresentar até março seu voto sobre a polêmica ação
de inconstitucionalidade em que questiona se o acordo batizado
de Santa Fé, realizado em 2010, admite proselitismo no ensino
religioso nas escolas públicas.

Essa é a informação concedi-
da a membros da comissão de
ensino religioso, criada pelo
Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE), do Ministério da Edu-
cação (MEC), ouvidos pelo Jor-
nal da Ciência. A prática da liber-
dade religiosa no Brasil é garan-
tida pela Constituinte Federal,
além disso a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (LDB) de-
fende Estado laico nas institui-
ções de ensino.

Em resumo, o que o ministro
Britto deve encaminhar em bre-
ve ao plenário do STF é seu voto
sobre a Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) 4.439, im-
petrada pelo Ministério Público,
em meados de 2010, em decor-
rência do acordo entre Brasil e
Vaticano, o chamado Santa Fé.
No recurso jurídico, o Ministério
Público questiona se esse en-
tendimento admite a prática de
proselitismo no ensino religioso
das instituições públicas, con-
forme a análise de especialistas
e acadêmicos. Por enquanto, o
voto do ministro não consta do
andamento dos processos do
STF, que retomou as atividades
em 1º de fevereiro.

Existe um consenso entre
acadêmicos  e entidades repre-
sentativas da sociedade civil,
como a SBPC, de que se o ensi-
no religioso tiver de ser pratica-
do nas escolas que o seja se-
gundo normativos que assegu-
rem os direitos garantidos pela
laicidade do Estado, o que inclui
a não obrigatoriedade de pre-
sença às aulas e que o conteúdo
não seja um estudo bíblico so-
bre religião A ou B ou C .

Para a advogada Priscilla
Soares de Oliveira do escritório
Rubens Naves, Santos Jr e
Hesketh, o STF deve acelerar o
processo de análise do recurso
pelo fato de o relator ter adotado
"procedimento abreviado" (agi-
lidade na tramitação) para a ADI
4.439, "dada à relevância da
matéria". A advogada ressalva,
entretanto, que o processo não
será mais veloz em decorrência
do acentuado ingresso de
amicus cure ao STF – que signi-
ficam cartas de instituições da
sociedade civil pelas quais dão
informações e emitem opiniões
para ajudar a análise do proces-
so. "Quando envolve muito in-
gresso de amicus cure o julga-
mento tende a ser polêmico (e
um pouco mais demorado), pois
[o relator] tem de ler todas [as
informações] antes de formar o
conhecimento dele", analisa a
advogada. Dessa forma, ela
acredita que a análise da maté-
ria pode levar até o fim deste ano
para ser julgada na casa.

Outro lado -  O recurso jurídico é
rebatido por religiosos. Em
amicus cure encaminhado ao
STF, a Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB) diz que,
por não se tratar de disciplina de

matrícula obrigatória, “é que o
ensino religioso pode e deve ser
ministrado de forma confessio-
nal. Isto é, por representantes
das confissões religiosas, pois
se outra for a natureza dessa
disciplina ela deixará de ser
ensino religioso para assumir a
característica de ensino sobre
religiões, em confronto com o
artigo 210 da Constituição”. Nes-
se caso, a CNBB mostra contra-
riedade na legislação brasileira.

Já a Associação Nacional de
Educação Católica do Brasil
(ANEC) destacou que, além de
defender a educação católica
do Brasil, "proclama a liberda-
de de ensino consagrada na
Declaração dos Direitos Huma-
nos, na Constituição da Repú-
blica Federativa e nos ensina-
mentos do magistério eclesial;
e defende a liberdade de esco-
lha das famílias ao tipo de edu-
cação que desejam para os fi-
lhos, segundo seus princípios
morais e pedagógicos".

Orientação  - A comissão de
ensino religioso do CNE reto-
mará os trabalhos este ano com
a perspectiva de produzir um
documento de orientação sobre
essa disciplina nas escolas pú-
blicas, disse o atual membro do
órgão do Ministério da Educa-
ção, César Callegari, ao Jornal
da Ciência.

Sem dar opinião sobre a ADI
impetrada pelo Ministério Públi-
co, Callegari acrescentou que o
documento será embasado na
legislação brasileira. Dessa for-
ma, o estudo deve atender tanto
às regras da Constituição Fede-
ral, que estabelece matrícula
facultativa para as aulas de en-
sino religioso, quanto às da LDB.

Callegari não informou a data
da próxima reunião da comis-
são de ensino religioso do CNE.
A primeira foi realizada em agosto
no ano passado na sede do mi-
nistério, em Brasília.

Proselitismo - Levantamento
preliminar da Secretaria de Edu-
cação de Roraima revela a pre-
sença de proselitismo no ensino
religioso na maioria das escolas
públicas brasileiras. Conforme
o órgão, na maioria de dez esta-
dos já pesquisados, as aulas de
religião são ministradas por re-
presentantes de igrejas que de-
fendem apenas uma religião,
quando deveriam adotar essa
disciplina no currículo escolar
como uma área do conhecimen-

to. Tais práticas ferem a legisla-
ção brasileira.

Responsável pelo estudo,
Lenir Rodrigues, secretária de
Educação de Roraima, disse
que, pelas informações colhi-
das até agora, de quase dez
estados – dentre os quais Pará,
Rio Grande do Sul, Amazonas e
Paraná – percebe-se que pou-
cos têm uma coordenação de
ensino religioso.

"Quando o Estado tem uma
coordenação de ensino religio-
so, em geral, a disciplina se volta
só para a ciência da religião.
Mas quando não há uma coor-
denação, cada gestor coloca
pessoas para lecionarem as
disciplinas do jeito que querem.
Nesse caso, a pessoa geralmen-
te vai fazer estudos bíblicos; às
vezes ensinam só o cristianis-
mo, desrespeitando outras reli-
giões", disse.

Ela complementa: "Há igre-
jas que tomam conta do ensino
religioso e defendem apenas
uma religião e não o ensino da
ciência da religião", critica Lenir,
que representou o Conselho
Nacional de Secretários Esta-
duais de Educação (Consed) na
primeira reunião da comissão
de ensino religioso do CNE, re-
alizada em agosto de 2011 no
Ministério da Educação. Naque-
la ocasião, ela foi incumbida de
fazer um levantamento em todos
os estados sobre como funciona
o ensino religioso nas escolas
públicas. O documento final será
apresentado na próxima reunião
do CNE a ser realizada este ano,
ainda sem data estabelecida.

Estado laico - Segundo a se-
cretaria de Educação de Rorai-
ma, a discussão sobre o ensino
religioso entrou na pauta de dis-
cussão pelo fato de algumas
instituições de ensino, que de-
fendem o Estado laico, serem
“radicalmente" contra a prática
de ensino religioso; e, em ou-
tros casos, outras instituições
querem discutir uma proposta

pedagógica para tal disciplina.
"Os interessados querem dis-

cutir uma proposta, aprimorar o
conteúdo sobre o ensino religio-
so, proporcionar cursos de
capacitação sem proselitismo e
discutir as regras da LDB que a
maioria das escolas não segue".
Lenir esclarece também que
essa é a única disciplina que
carrega a palavra "ensino". Ou
seja, no currículo escolar, por
exemplo, a palavra "ensino" não
existe nas disciplinas de portu-
guês e nem de matemática. Den-
tre os estados pesquisados, a
secretária de Educação de
Roraima afirmou que a exceção
é do Paraná, onde há uma coor-
denação de ensino religioso e
uma legislação própria, a qual
obedece os princípios da LDB e
da Constituição Federal e que
poderia servir de exemplo para
os demais estados.

Exemplo do Paraná –  Por sua
vez, a técnica pedagógica da
disciplina de ensino religioso da
Secretaria de Educação do Es-
tado do Paraná, Carolina Nizer,
afirma que tal disciplina é aplica-
da nas escolas estaduais para-
naenses como área do conheci-
mento. Trocando em miúdos, os
estudantes aprendem como fun-
cionam todas as religiões, já que
se trabalha o "universo da diver-
sidade religiosa", sem nenhuma
restrição religiosa.

Essa prática tem como base o
decreto N.º 1226/2005, imple-
mentado pelo Conselho de Edu-
cação do estado paranaense
para atender tanto às diretrizes
da LDB quanto às da Constitui-
ção Federal.  Uma das regras
propõe reconhecer "que o fenô-
meno religioso é um dado da
cultura e da identidade de um
grupo social, cujo conhecimen-
to deve promover o sentido da
tolerância e do convívio respei-
toso com o diferente".

A disciplina é praticada nas
séries 5ª e 6ª do primeiro grau.
Como se trata de uma disciplina
facultativa, conforme o que esta-
belece a Constituinte, no ato da
matrícula o responsável pelo
aluno é quem decide se essa
fará parte do currículo do estu-
dante ou não.  Aos alunos que
não optarem pela participação
às aulas de ensino religioso, o
decreto, nesse caso, estabelece
que a instituição de ensino "deve
providenciar atividades pedagó-
gicas adequadas, sob a orienta-
ção de professores habilitados",
em substituição à disciplina reli-
giosa. Já para o exercício da
docência no ensino religioso, a
prioridade nas escolas públicas
do Paraná é para professores
formados em Pedagogia, em li-
cenciatura na área das Ciências
Humanas, preferencialmente
em Filosofia, História, Ciências
Sociais e Pedagogia, com espe-
cialização em Ensino Religioso.
(Viviane Monteiro - JC)
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Brasil e Japão
estudam parceria
na área espacial
O diretor executivo da Agên-

cia Espacial Japonesa (JAXA),
Hideshi Kozawa, proferiu a prin-
cipal conferência do Seminário
Brasil-Japão sobre Cooperação
Espacial, realizada no auditório
da Agência Espacial Brasileira
(AEB), no dia 1º de fevereiro. A
palestra envolveu as principais
áreas do Programa Espacial do
Japão, em plena execução.

O encontro foi aberto oficial-
mente pelo diretor de Política
Espacial e Investimentos Estra-
tégicos da AEB, Himilcon de
Castro Carvalho. A condução do
evento coube ao Chefe da As-
sessoria de Cooperação Inter-
nacional da AEB, José Monserrat
Filho.

Presente ao encontro, o em-
baixador do Japão no Brasil,
Akira Miwa, notou: “As relações
entre o Japão e o Brasil evoluí-
ram de uma relação bilateral para
uma parceria mais ampla, no
âmbito internacional”. E lembrou
dois programas de sucesso de
ambos os países: a ampla difu-
são conquistada pelo sistema
Nipo-Brasileiro de TV digital e a
cooperação triangular com a
África no campo da segurança
alimentar. Enfatizando a inova-
ção realizada pelo setor indus-
trial, ele frisou: “As descobertas
e conhecimentos da indústria
espacial irão adicionar valor a
toda a cadeia de suprimentos.”

Tanto Himilcon quanto
Monserrat reforçaram a propos-
ta feita pelo ministro da Ciência,
Tecnologia e Inovação, Marco
Antonio Raupp, quando, no dia
anterior (31), recebeu no MCTI a
comitiva japonesa, liderada por
Kozawa: o Brasil está pronto
para iniciar entendimentos vi-
sando examinar a viabilidade
de um ambicioso projeto de co-
operação para a construção con-
junta de um satélite destinado a
compor a constelação GPM (Glo-
bal Precipitation Measurement
– Medição da Precipitação Glo-
bal), dentro de um horizonte
maior de ampliação do sistema
nacional de alerta, prevenção e
mitigação de desastres naturais.

Em princípio, segundo a su-
gestão brasileira a ser estudada
pelas partes, o projeto cobriria
toda uma cadeia de atividades
colaborativas essenciais, des-
de a formação (capacity building)
de recursos humanos especiali-
zados, a pesquisa e desenvolvi-
mento, as soluções tecnológicas
mais apropriadas à situação bra-
sileira, até a criação de produtos
e serviços industriais. Presume-
se que um projeto desta relevân-
cia, certamente, estaria à altura
das maiores conquistas da coope-
ração Brasil-Japão.(Ascom da AEB)

Iniciativa global
para erradicar

doenças tropicais
Uma iniciativa internacional,

da qual participam entidades
públicas e privadas, foi lançada
nesta segunda-feira para con-
centrar esforços na erradicação
de dez doenças tropicais que
afetam aproximadamente um
bilhão de pessoas em todo o
mundo. Participam da iniciativa
a Fundação Bill & Melinda Gates
e vários representantes da in-
dústria farmacêutica, um seg-
mento que se compromete a
doar no futuro dezenas de mi-
lhões de doses de tratamentos
para ajudar a erradicar estas
enfermidades. Os membros da
iniciativa adotaram a "Declara-
ção de Londres sobre Doenças
Tropicais Negligenciadas" e es-
tão engajados em manter e alar-
gar os programas de doações
existentes para fazer face à de-
manda até 2020, partilhando co-
nhecimentos, pesquisas, desen-
volvimento de novos medica-
mentos, e o fornecimento de
novos financiamentos.

As doações se concentrarão
em nove das Doenças Tropicais
Desatendidas, que causam 90%
das vítimas. A cada ano, estas
doenças matam ou afetam seve-
ramente milhões de pessoas
pobres que vivem nas regiões
tropicais ou subtropicais. "Há
décadas, sociedades farmacêu-
ticas individuais investem dinhei-
ro na pesquisa, preparam e pro-
duzem medicamentos para com-
bater doenças e melhorar a vida
dos pacientes", afirmou Eduar-
do Pisani, diretor-geral da Fede-
ração Internacional da Indústria
de Medicamentos (FIIM).

Entre as doenças tropicais
desatendidas mais graves es-
tão a filariose linfática, também
conhecida como elefantíase, e a
doença do sono, transmitida pela
picada mortal de uma mosca. No
total, 13 grandes laboratórios
farmacêuticos se compromete-
ram a apoiar a iniciativa.

O Sanofi, por exemplo, pro-
mete apresentar um produto efi-
caz para erradicar a doença do
sono em 2020, em parte com
recursos da fundação de Bill
Gates. O Novartis se concentra-
rá na lepra. O Merck se dedicará
a desenvolver medicamentos
para curar a esquistossomose,
que causa 200 milhões de víti-
mas ao ano. O laboratório Bayer
se comprometeu a combater o
mal de Chagas, uma doença
que afeta 10 milhões de pesso-
as em todo o mundo, principal-
mente na América Latina. A Fun-
dação Bill & Melinda Gates doa-
rá 363 milhões de dólares ao
ano durante cinco anos para aju-
dar nas pesquisas e na compra
de medicamentos. (AFP)

LNCC e França criam laboratório
internacional de bioinformática

Com duração de quatro anos, o acordo terá como tema principal
o estudo da interação parasito-hospedeiro.

O Laboratório de Bioinformá-
tica (Labinfo) do Laboratório
Nacional de Computação Cien-
tífica (LNCC), coordenado pela
pesquisadora e bióloga Ana
Tereza Vasconcelos, acaba de
aprovar o projeto Laboratório
Internacional de Pesquisa em
Bioinformática (LIRIO). A inicia-
tiva será realizada em colabora-
ção com o Laboratoire de
Biométrie et Biologie Évolutive
(LBBE) do Centre National de la
Recherche Scientifique (CNRS)
de Lyon, na França.

A ideia de criar um Laborató-
rio Internacional Associado (LIA)
nasceu de uma antiga parceria
entre Ana Tereza e a diretora de
pesquisa do Inventeurs du Mon-
de Numérique (Inria), Marie-
France Sagot, coordenadora do
LBBE/CNRS. O LIA é um labora-
tório “sem paredes” e não uma
entidade legal.

Este tipo de laboratório, fre-
quente no âmbito de trabalho do
CNRS, reúne recursos huma-
nos e materiais para um projeto
comum, definido em conjunto, e
pretende agregar experiências
às atividades de pesquisas indi-
viduais. O acordo entre o LNCC
e o CNRS teve início em 1º de
janeiro e terá validade de quatro
anos, renovável uma vez.

Intercâmbios - De acordo com
Ana Tereza, é a primeira vez que
o LNCC faz um laboratório nes-
se formato. “Mas existem outras
instituições no Brasil que já fize-
ram, o próprio CNPq induzia a
isso há algum tempo”, conta,
acrescentando que “haverá uma
troca constante de alunos, pes-
quisadores e colaboradores dos
dois países, em esquema de
doutorados-sanduíche e pós-
doutorados”.

No Brasil, o grupo conta com
25 pessoas, e também terá a co-
laboração do instituto de Biofísica
da Universidade Federal do Rio
de Janeiro e do Centro de Biotec-
nologia da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul – que en-
viarão alunos e professores.
“Além disso, o Ciência sem Fron-
teiras [programa que busca in-
centivar o desenvolvimento de
CT&I por meio de intercâmbios]
vai facilitar o funcionamento des-
se laboratório”, comemora.

O projeto, no campo de biolo-
gia de sistemas, utilizará a expe-
riência dos dois grupos nas á-
reas de genômica, bioinformáti-
ca, modelagem e no desenvolvi-
mento de algoritmos e metodo-
logias matemáticas para o estu-
do da bioinformática (uma das
especialidades do grupo da pro-
fessora Marie-France Sagot).

Parasito e hospedeiro -  O tema
principal será o estudo da intera-
ção parasito-hospedeiro. “Va-
mos desenvolver estudos de
modelagem das vias metabóli-
cas das interações entre parasi-
to e hospedeiro e vamos tentar
entender essa comunicação. Às
vezes, há bactérias que vivem
dentro de um parasito, que, por
sua vez, vive dentro de um orga-
nismo, e queremos entender, por
exemplo, de onde vem o nutrien-
te de cada um deles”, detalha.

Nesse processo de pesqui-
sa, a primeira etapa é o se-
quenciamento do objeto de es-
tudo. Em seguida, é realizado
um estudo genômico do orga-
nismo e aí se começa a modelar
a rede da via metabólica.

Para Ana Tereza, o Brasil
“está muito bem e está evoluin-
do” no campo da bioinformática.
“Já temos reconhecimento inter-
nacional e uma sociedade na-
cional, mas, como no mundo in-
teiro, existe uma carência muito
grande de profissionais nessa
área. Os cursos de doutorado
começaram por volta de 2004 e
alguns doutores estão saindo
do País para fazer o pós-doc.
Então, se a gente bobear, eles
ficam lá fora, já que há carência
no exterior também”, alerta.

De acordo com a pesquisa-
dora, a área da bioinformática
exige um profissional de visão
“transdisciplinar”, pois é neces-
sário conhecer áreas como bio-
logia, física, matemática e com-
putação. “Mas estamos forman-
do ótimos profissionais. Em ter-
mos de [pesquisa de] genoma,
por exemplo, continuamos como
oitavo país do mundo na produ-
ção de dados e de análises. O
cenário é bom”, conclui.

O Labinfo do LNCC já teve
outros colaboradores interna-
cionais, como o Swiss-Prot (que
tem o maior banco de dados de
proteínas do mundo), o Ludwig
Institute for Cancer Research, o
MD Anderson Cancer Center e
a Université Claude Bernard
Lyon 1. (Clarissa Vasconcellos
- Jornal da Ciência)



Uso da biodiversidade: ainda
em busca de agilidade

Pesquisadores têm esperança de que os novos credenciamentos
para autorizações facilitem os processos de coleta e acesso a
recursos genéticos.

A luta é antiga. Pesquisado-
res tentam vencer a burocracia
legal para coletar e acessar re-
cursos genéticos fundamentais
para seus estudos. Por sua vez,
instituições, na tentativa de pro-
teger a biodiversidade (e evitar a
popularmente chamada biopi-
rataria), e alguns setores da so-
ciedade, que também têm inte-
resse em limitar a coleta e o
acesso aos recursos genéticos,
nem sempre facilitam o trabalho
dos cientistas. No centro de tudo,
repousa uma medida provisó-
ria, a MP 2186-16/01, que regula
a gestão da biodiversidade, um
marco legal "frágil" e alvo de
críticas de diversos lados.

O tema é complexo e envolve
anseios e reivindicações de uni-
versos distintos como comuni-
dades tradicionais, instituições
públicas, órgãos ambientais,
universidades e indústria. Pou-
co a pouco, e ainda de forma
lenta para alguns pesquisado-
res, vai sendo definida uma nova
ordem para o uso da biodiversi-
dade, dividido basicamente em
coleta e acesso. A coleta é o ato
de obtenção da amostra em cam-
po e o acesso é a atividade efe-
tuada após a coleta.

Há cerca de uma década, o
Conselho de Gestão do Patri-
mônio Genético (CGEN) era o
principal órgão de autorização a
coleta e acesso à biodiversida-
de (veja quadro abaixo). Ainda
concentra a maior parte dos pe-
didos, mas, a partir de 2003,
começou a ganhar braços auxi-
liares. Primeiro foi o Ibama, que
naquele ano passou a autorizar
pesquisas científicas. Em segui-
da, o Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio), em 2007, começou
a analisar pedidos de coleta por
meio do Sistema de Autorização
e Informação em Biodiversida-
de (Sisbio).

Em setembro de 2011, foi
aprovado o credenciamento do
Instituto do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional (Iphan) para
dar autorizações a pesquisas
científicas com acesso a conhe-
cimento tradicional associado
(CTA) a recursos genéticos. E
agora, em janeiro de 2012, ter-
minaram os testes que caracte-
rizaram a nova fase de autoriza-
ções de acesso a recursos ge-
néticos do CNPq, instituição já
cadastrada para analisar pedi-
dos de pesquisas científicas, e
que acaba de aumentar seu es-
copo de autorizações.

Digitalização - "Por enquanto, o
CGEN é o único que pode auto-
rizar uma solicitação que envol-
va as duas coisas juntas: recur-
so genético [bioprospecção e de-
senvolvimento tecnológico] e co-
nhecimento tradicional associa-
do (CTA)", resume Eliana Fon-
tes, diretora do Departamento
de Patrimônio Genético da Se-
cretaria de Biodiversidade e Flo-
restas do Ministério do Meio
Ambiente (MMA).

A pesquisa científica não é
mais autorizada pelo CGEN, fi-

cando a cargo apenas do Iphan
(com CTA) e Ibama ou CNPq
(sem CTA). Ao ICMBio cabe a
tarefa de autorizar a coleta de
recursos genéticos. Rodrigo Sil-
va Pinto Jorge, coordenador do
Sisbio no ICMBio, afirma que a
criação do Sisbio melhorou o
relacionamento dos órgãos am-
bientais (em especial do próprio
ICMBio) com a comunidade cien-
tífica. "Antes, o processo de soli-
citação e emissão de autoriza-
ções ocorria por tramitação em
papel, tendo que passar por to-
das as unidades de conserva-
ção onde o pesquisador quises-
se atuar. Hoje, com a solicitação
online, o pedido é distribuído
automaticamente para cada uni-
dade", compara, lembrando que
os prazos de análise, de 45 dias
úteis, "têm sido respeitados em
mais de 90% dos casos".

Jorge revela que, de 2007,
quando o ICMBio começou a
emitir autorizações de coleta, até
hoje, cerca de 10.900 pedidos
receberam uma resposta positi-
va. Apenas 3,3% das solicita-
ções foram negadas. "Um avan-
ço que a gente obteve no ano
passado é que o Sisbio disponi-
bilizou o modo de relatórios. Até
então, era um sistema meramen-
te autorizativo. Agora, existe a
obrigação de os pesquisadores
informarem o que foi obtido com
os projetos", conta.

Desde 2009, o CNPq anali-
sava solicitações de pesquisa
científica sem acesso ao CTA
(este feito pelo Iphan). A partir de
2012, pedidos de bioprospec-
ção e desenvolvimento tecnoló-
gico também poderão ser con-
templados por meio do CNPq.
"Mais do que queimar uma etapa,
nós vamos dar uma qualidade a
essa análise", afirma Paulo
Beirão, diretor de Ciências Agrá-
rias, Biológicas e da Saúde do
CNPq. Beirão conta que, nessa
nova fase, será usado o mesmo
tipo de sistema para análise de
pesquisa, que é o formulário com

submissão eletrônica na plata-
forma Carlos Chagas, ferramen-
ta que dá "muito mais agilidade
nas análises e nas respostas".

Beirão conta que o CNPq está
adaptando o atual sistema de
submissão para algumas pecu-
liaridades que a Lei exige no
caso do interesse tecnológico.
"Por exemplo, o formulário tem
que informar quem é o provedor
do material genético, algo que
para pesquisa pura não há ne-
cessidade", detalha, acrescen-
tando que, entretanto, o sistema
ainda não pode realizar um pro-
cesso completamente sigiloso.
"Alguns tipos de pesquisa envol-
vendo interesse comercial têm
que ser submetidos à clausura
de sigilo. Então, as pessoas que
vão analisar têm que assinar um
termo de sigilo, têm que se res-
ponsabilizar, diante da Lei, de
que não vão divulgar. Para isso,
estamos criando um dispositivo
dentro do nosso sistema para a
análise daqueles projetos em que
seja necessário obedecer essa
cláusula. Essa é a principal adap-
tação que estamos fazendo", res-
salta o diretor do CNPq.

O CGEN também pretende
digitalizar suas operações em
breve. "O usuário, e em particu-
lar a comunidade científica, ago-
ra tem um ambiente digitalizado
muito familiar que os ajuda a
compreender melhor os proce-
dimentos e a solicitar autoriza-
ções de forma mais eficiente.
Aqui no CGEN tudo ainda tem
que ser mandado em papel",
relata Eliana Fontes.

De acordo com a diretora, em
breve o Iphan também terá um
sistema digitalizado. "O que esta-
va acontecendo com o CGEN era
um acúmulo de pedidos, de pro-
cessos, e acredito que a vinda do
Iphan vai ajudar bastante porque
vai simplificar também, principal-
mente para os pesquisadores,
que vão conseguir uma avalia-
ção mais rápida", opina Giselle
Dupin, conselheira do CGEN.

Divulgação e entraves - Con-
tudo, segundo Eliana Fontes, o
impacto da entrada dessas ins-
tituições no processo "ainda não
é significativamente perceptí-
vel". "Está faltando uma campa-
nha de conscientização e de
informação sobre essas oportu-
nidades. Eu acredito que ao lon-
go deste ano é que vamos sentir
em números os resultados",
aposta. No caso de acesso ao
conhecimento tradicional,
Giselle Dupin alerta para o fato
de que a maioria das comunida-
des obtém informação sobre os
benefícios somente quando as
empresas as contatam. "O MMA
está fazendo um processo de
divulgação dessas questões
com oficinas de preparação da
sociedade civil, principalmente
a ligada a comunidades tradi-
cionais, para que possam parti-
cipar do debate, que é interna-
cional", relata, lembrando que
algumas comunidades indíge-
nas estão mais adiantadas e
têm representantes que acom-
panham a discussão. "Mas em
comunidades tradicionais,
como as quilombolas, por exem-
plo, muito pouca gente está ca-
pacitada. Temos que avançar
nessa divulgação", ressalta.

Eliana Fontes informa que em
2011 o CGEN teve pedidos de
120 solicitações para biopros-
pecção e desenvolvimento tec-
nológico, incluindo pedidos de
regularizações, já que existem
instituições e empresas que ini-
ciaram as atividades sem autori-
zação prévia de um dos órgãos
competentes. Em 2007, o CGEN
tomou a decisão de parar de tra-
mitar os processos de regulariza-
ção, o que gerou um passivo, e
esse acúmulo se junta aos novos
pedidos de regulamentação.

Giselle Dupin completa que
alguns desses processos so-
brestados geraram repercussão,
pois em certos casos o acesso
foi realizado antes da Medida
Provisória 2186-16/01 [legisla-
ção atual sobre gestão da biodi-
versidade] e o CGEN não tinha
uma regulamentação para agir
nessas situações. "Lidamos du-
rante um tempo com essa reper-
cussão negativa e estamos tra-
balhando para melhorar os pro-
cedimentos e torná-los mais efi-
cientes. Mas o sistema instalado
por meio da MP é naturalmente
moroso, pois o CGEN se reúne
uma vez por mês e são dois dias
de reunião, então, nossa capa-
cidade de emitir as autoriza-
ções é pequena", argumenta
Eliana Fontes, lembrando que,
mesmo com o escoamento de
pedidos para o CNPq e Iphan,
produtos que vão para o merca-
do e contratos de repartição de
benefícios ainda têm que ser
anuídos pelo CGEN. "O CGEN
tem passado por um amadure-
cimento grande e por discus-
sões importantes, com câmaras
temáticas, buscando ter mais
embasamento jurídico para ter
mais tranquilidade para tomar
decisões", conclui. (Clarissa
Vasconcellos - JC)



 Protocolo de Nagoya pode
facilitar pedidos estrangeiros

Porém, MMA pretende equilibrar os interesses científicos brasi-
leiros com a futura legislação internacional

No ano passado, uma em-
presa americana decidiu aces-
sar o patrimônio genético de uma
espécie de árvore da região
amazônica na Guiana France-
sa. Porém, os estrangeiros aca-
baram identificando que havia
uma população dessas árvores
numa região próxima ao rio
Amazonas, na parte brasileira,
onde a substância comercializa-
da por eles estava potencializa-
da, o que a levou a preferir com-
prar o insumo no Brasil. A tal
empresa pediu autorização para
a operação ao Conselho de
Gestão do Patrimônio Genético
(CGEN), mas, por ser estrangei-
ra, só conseguiria uma resposta
positiva caso se associasse a
uma instituição de pesquisa bra-
sileira – que, por sua vez, teria
que ser a solicitante do pedido.

A história, relatada por Eliana
Fontes, diretora do Departamen-
to de Patrimônio Genético da
Secretaria de Biodiversidade e
Florestas do Ministério do Meio
Ambiente (MMA), é apenas uma
entre as que ocorrem nos basti-
dores das autorizações a es-
trangeiros à coleta e acesso a
recursos genéticos no Brasil.
Bráulio Ferreira de Souza Dias,
secretário de Biodiversidade e
Florestas do MMA, que deixará o
cargo no Brasil para assumir a
secretaria-executiva da Conven-
ção sobre Diversidade Biológi-
ca das Nações Unidas (CDB),
explica a origem da condição.
“Isso em parte é decorrente de
uma legislação mais antiga de
C&T, a legislação de expedi-
ções científicas, que era muito
bem intencionada, para que não
tratassem o Brasil como o quin-
tal deles. É uma forma até de
valorizar as instituições nacio-
nais e promover parcerias. Só
que o contraponto é que isso
gera uma burocracia a mais”,
relembra.

Para alguns especialistas na
área, a condição é uma faca de
dois gumes: ao mesmo tempo
em que protege e garante que a
biodiversidade brasileira seja

explorada (e protegida) por pes-
quisadores nacionais, também
acaba funcionando como um
incentivo a empresas a burla-
rem as burocráticas regras, in-
correndo na biopirataria (apro-
priação indevida de recursos da
fauna e flora). O conceito de biopi-
rataria foi criado em 1993 para
alertar sobre o fato de conheci-
mentos tradicionais e recursos
biológicos estarem sendo apa-
nhados e patenteados, sem au-
torização, por empresas multina-
cionais e instituições científicas.

“Muitas empresas estrangei-
ras usam nossos recursos, mas
não repartem os benefícios, não
pedem autorização aqui por-
que nossa lei tem um escopo
nacional. O que vai mudar esse
cenário é o Protocolo de
Nagoya”, acredita Fontes. O
Protocolo de Nagoya, ou Proto-
colo ABS, estabelece normas
de acesso e repartição de be-
nefícios dos recursos genéticos
da biodiversidade.

Interesse em se regularizar -
No momento, o protocolo ainda
é apenas uma intenção registra-
da durante a Conferência das
Partes da Convenção sobre Di-
versidade Biológica das Nações
Unidas (CDB), a COP-10, em
outubro de 2010. Para que ele
saia do papel, é preciso que os
congressos nacionais de no mí-
nimo 50 países ratifiquem o acor-
do. Até agora, mais de 70 países
assinaram ofícios de compromis-
so formal de que vão ratificar
(Brasil entre eles), porém menos
de meia dúzia o ratificaram.

Eliana Fontes acredita que
“talvez algumas empresas não
tenham intenção de fazer [biopi-
rataria], pois elas compram os
insumos de empresas brasilei-

ras que exportam esse material,
e não têm nem conhecimento da
legislação nacional”. “Não vou
dizer que todas [as ações] são
não intencionais, já que há quem
faça com consciência de causa,
mas algumas poderiam até ter
interesse em se regularizar”,
opina. “A gente tem a intenção
de simplificar algumas coisas”,
ressalta o novo secretário-exe-
cutivo da CDB. “Por exemplo, o
Protocolo de Nagoya prevê que
um estrangeiro possa ter aces-
so a um recurso de um país
isoladamente, sem estar asso-
ciado a instituições e fala da
necessidade de não discrimi-
nar o estrangeiro em relação
aos pesquisadores nacionais”,
destaca, ressaltando, contudo,
a necessidade de compatibili-
zar a política nacional com as
regras internacionais.

Ajustes - ”Teremos que fazer al-
guns ajustes [na MP 2186-16/01,
legislação atual sobre gestão da
biodiversidade no Brasil] e não
poderemos criar impedimentos
exagerados para estrangeiros
que queiram acessar nossa bio-
diversidade”, considera Dias, lem-
brando que a intenção é modificar
o marco legal brasileiro, de modo
a torná-lo menos burocrático,

antes mesmo de o Brasil ratificar
o Protocolo de Nagoya.

“Mas isso para os pesquisa-
dores nacionais. O que pode-
mos facilitar [para o estrangeiro]
é o acesso a partir de coleções
ex situ. Agora, se quiser ir a cam-
po, enquanto prevalecer nossa
política, vamos continuar exigin-
do a parceria com instituições
nacionais. Acho que ela faz sen-
tido, porque queremos promo-
ver cada vez mais nossa capaci-
dade de pesquisa, nossa autos-
suficiência”, destaca, sem des-
merecer a ideia de que “a ciên-
cia é uma iniciativa global, que
não se faz entre muros”.

Rodrigo Silva Pinto Jorge,
coordenador do Sistema de Au-
torização e Informação em Bio-
diversidade (Sisbio), do Instituto
Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade (ICMBio), ór-
gão responsável pela autoriza-
ção da coleta de amostras em
campo, conta que, dos 24 mil
pesquisadores cadastrados no
Sisbio, cerca de 880 são estran-
geiros. “Um estrangeiro com vín-
culo empregatício com institui-
ção científica brasileira é tratado
como brasileiro. É importante ter
uma instituição que se respon-
sabilize pelas atividades dessa
pessoa”, ressalta.

“Nós temos expectativa de
que, uma vez ratificado o proto-
colo, esse ambiente internacio-
nal e de uso dos recursos gené-
ticos brasileiros por empresas
internacionais venha a ser muito
mais dinâmico e que elas ve-
nham a atuar na legalidade”,
completa Eliana Fontes.

Uma vez mais, Dias insiste
no estabelecimento de “regras
boas”. “Não queremos ser car-
regadores de malas de estran-
geiros, queremos estar na con-
cepção do projeto e na publica-
ção, inclusive disputando quem
aparecerá primeiro. Isso tem
que entrar nas negociações,
não podemos ser meros facili-
tadores das pesquisas dos ou-
tros”, conclui. (Clarissa Vas-
concellos - JC)

Novo secretário da CDB alerta
para a perda de biodiversidade

No dia 20 de janeiro, o secre-
tário de Biodiversidade e Flores-
tas do Ministério do Meio Ambi-
ente (MMA), Bráulio Ferreira de
Souza Dias, foi escolhido como
secretário-executivo da Conven-
ção sobre Diversidade Biológi-
ca das Nações Unidas (CDB). É
a primeira vez que um brasileiro
assume essa posição em uma
convenção ambiental.
Jornal da Ciência – Como o
senhor recebeu a notícia?

Bráulio Dias - Tenho um car-
go bom aqui [no MMA], com uma
agenda cheia, e não estava pen-
sando nisso, mas [a CDB] é uma
oportunidade única. Tenho uma
carreira inteira dedicada à biodi-
versidade, inicialmente na pes-
quisa, depois no ensino nessa
área e depois na gestão pública.
Foram 66 candidatos do mundo
inteiro e, no fim, fui entrevistado
por Ban Ki-moon em uma vi-
deoconferência. [A escolha de

um brasileiro] representa tam-
bém o amadurecimento da ques-
tão ambiental no Brasil, nossa
evolução nessa área. Se pensar-
mos nos anos 1980, o que saía do
Brasil nos jornais eram desmata-
mento da Amazônia, queimadas
e poluição nas cidades. Era uma
agenda muito negativa.
JC – O que vai significar para a
ciência brasileira ter um brasi-
leiro à frente da CDB?

B.D. – Vou fazer todo esforço
para mobilizar melhor a capaci-
dade científica e técnico-científi-
ca brasileira para ajudar no pla-
no internacional. O Brasil teve
avanços científicos inegáveis,
principalmente a partir dos anos
1970 e 1980, com o avanço da
pós-graduação. Estamos dei-

xando de ser periferia. Somos
um dos maiores produtores de
ciência na área de pesquisa em
conservação em biodiversida-
de, produzimos 6% de toda lite-
ratura científica nessa área, sen-
do que a média da contribuição
científica do Brasil no mundo
não passa de 2%.
JC – O Brasil está no centro
das atenções mundiais por ser
o país com maior diversidade
do mundo. O que a CDB espera
de nós?

B.D. – O Brasil tem tido um
papel crescente de impacto nas
negociações internacionais, de
influenciar na agenda interna-
cional, não só de biodiversida-
de, em todas as convenções está
muito presente. E cada vez mais

como ator que ajuda a decidir as
coisas e mobilizar.
JC – O que será necessário
para tirar do papel as decisões
estabelecidas pelo plano es-
tratégico da CDB e pelo Proto-
colo de Nagoya?

B.D. – Se você pensar no glo-
bo como um todo, está havendo
avanços, politicamente estamos
conseguindo convergir interna-
cionalmente, mais do que na
agenda de clima.  Mas há uma
defasagem entre esses avan-
ços e a realidade, continuamos
a perder biodiversidade. Para
muitos essa questão não está
clara. Não veem a relação entre
o seu dia a dia e a perda da
biodiversidade, que influencia
na produção de alimentos e na
oferta de água, por exemplo. É
um trabalho de conscientização
difícil mostrar que da rotina de
cada um de nós depende sua
manutenção. (C.V. - JC)
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Preocupação com estado das autorizações
depois da LC 140

No fim de 2011, uma notícia chamou a atenção no âmbito da pesquisa em meio ambiente e
biodiversidade. No último dia 8 de dezembro, entrou em vigor no País a Lei Complementar (LC) nº
140, sancionada pela presidente da República, Dilma Rousseff. A LC 140 teve origem no Projeto
de Lei Complementar (PLP) nº 12, apresentada no Congresso Nacional em 2003, pelo deputado
federal Sarney Filho (PV-MA).

Programa de
Investimentos em

Florestas
Está em consulta pública aber-

ta até 5 de março, na internet, a
proposta de Plano de Investi-
mento do Brasil para o FIP, cujo
principal objetivo é construir de
forma participativa as ações prio-
ritárias do País relacionadas ao
Programa de Investimentos em
Florestas (FIP). A consulta faz
parte de um processo que inclui-
rá sessões presenciais e que
continuará durante a fase de
análise e preparação dos proje-
tos propostos no âmbito do pla-
no de investimento. O FIP, cria-
do no âmbito dos Fundos de
Investimento Climático (CIF),
visa a catalisar políticas e ações
e mobilizar fundos para facilitar
a redução do desmatamento e
da degradação florestal e pro-
mover a melhoria da gestão sus-
tentável das florestas, contribu-
indo para a redução de emis-
sões e a proteção dos estoques
de carbono.

O programa conta com apro-
ximadamente US$ 550 milhões
para aplicação em oito países-
piloto, selecionados dentre mais
de 50 países em desenvolvimen-
to. Ao Brasil deverão ser aloca-
dos entre US$ 50 e 70 milhões.
O documento em consulta con-
tém proposta de articulação de
ações dos ministérios do Meio
Ambiente (MMA), da Ciência,
Tecnologia e Inovação (MCTI) e
da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Mapa) para o bioma
Cerrado. Acesse a consulta no
link: <www.fazenda. gov.br/sain/
destaques/plano.asp>. (MCTI)

Espaços na
Rio+20

O governo brasileiro coloca
à disposição da sociedade civil
locais para realização de de-
bates, encontros, seminários,
exposições, atividades cultu-
rais, entre outros eventos para-
lelos relacionados à conferên-
cia Rio+20, que acontece em
junho. As entidades que dese-
jarem organizar evento em um
desses locais poderão pleitear
espaços por meio do Formulá-
rio de Intenção de uso dos es-
paços, disponíveis no site ofi-
cial do governo brasi leiro
<www.rio20.gov.br>. Os formu-
lários devem ser enviados até o
dia 17 de fevereiro. A manifes-
tação de interesse não assegu-
ra o direito de uso desses espa-
ços, sendo levado em conside-
ração o critério de ordem crono-
lógica de recebimento dos pe-
didos. A partir de março, será
divulgado o plano de uso dos
espaços em questão. (MMA)

De acordo com informações
do ambiental ista Dener
Giovanini em seu blog no jornal
O Estado de São Paulo, o proje-
to, inicialmente considerado
“consistente e extremamente
benéfico” ao País, transitou du-
rante oito anos pela Câmara e
pelo Senado Federal e acabou
“desfigurado”, nas palavras do
ambientalista.

A LC 140 passou a regula-
mentar as atribuições da União,
estados e municípios na prote-
ção do meio ambiente, incluindo
as competências para emitir li-
cenças ambientais e gerir o uso
da fauna e da flora silvestre. Para
Giovanini, isso significa que os
estados e municípios terão “am-
pla autonomia para decidir o que
pode e o que não pode ser feito
no âmbito da gestão ambiental”.
“A LC 140 passa para esses
entes federativos a competên-
cia para dar a maioria das licen-
ças ambientais. Mas isso não é
o pior. A tragédia está no fato de
a LC 140 também determinar
que somente quem deu a licen-
ça é que poderá efetuar a fisca-
lização ambiental de um empre-
endimento”, alerta o texto.

Fragilidade da MP –  Giselle
Dupin, assessora internacional
da Secretaria da Cidadania e da
Diversidade Cultural do Ministé-
rio da Cultura e conselheira do
Conselho de Gestão do Patri-
mônio Genético (CGEN), enten-
de a preocupação no âmbito da
gestão da biodiversidade. “Com
a fragilidade da legislação no
Brasil [regulada pela a MP 2186-
16/01], isso pode abrir margem a
interpretações da lei. Como [a
gestão da biodiversidade] não
está completamente regulamen-
tada, temos que tomar decisões
no caso a caso, no bom senso”,
explica.

Giselle crê que “não é bom
que um caso seja analisado de
uma maneira em um estado e de
outra no outro” e que “primeiro, o
ideal seria estofar melhor essa
LC com uma regulamentação
bastante detalhada e específica
para que não haja essas inter-
pretações diversas que possam
vir a favorecer grupos ou serem
influenciadas pela política. O
ideal é que a legislação ajude a
fazer com que o processo seja
isento”.

Nessa discussão, Natália
Milanezi, da Divisão de Fiscali-
zação de Acesso ao Patrimônio
Genético e ao Conhecimento

Tradicional Associado do Ibama,
atenta para a necessidade de
não se confundir acesso à biodi-
versidade (“busca de informa-
ções contidas no DNA”) com o
conceito de coleta, “que é a reti-
rada de espécimes do local onde
ocorrem naturalmente ou de
coleções ex situ, como é o caso
dos bancos de germoplasma e
coleções científicas”.

“A LC 140 estabelece que o
licenciamento e a fiscalização
da coleta para atividades cientí-
ficas, de modo geral, são de com-
petência dos estados federados.
Todavia, a LC procurou reservar
à União as responsabilidades
pelo sistema de acesso ao
patrimônio genético e aos co-
nhecimentos tradicionais asso-
ciados, bem como as atividades
de fiscalização e controle decor-
rentes”, detalha. “Este fato legal
criou uma compartimentagem
no sistema, dando aos interes-
sados por coleta e acesso, ou
seja, grande parte da comunida-
de científica das áreas biológi-
cas, obrigações junto aos esta-
dos e à União, respectivamen-
te”, acrescenta. Bráulio Ferreira
de Souza Dias, recém-eleito
novo secretário-executivo da
Convenção sobre Diversidade
Biológica das Nações Unidas
(CDB), sublinha que “nem toda
coleta visa fazer acesso a recur-
sos genéticos; é questão de se-
parar as coisas”.

Risco de má interpretação -
Entretanto, alguns pesquisado-
res temem que essa distinção
entre coleta e acesso não seja
respeitada, já que a separação
foi uma reivindicação dos cien-
tistas e não está expressa na MP
2186. “Nós entendemos que se
a gente autoriza uma pessoa a
analisar os componentes bio-
químicos de uma determinada
planta, ela está implicitamente
autorizada a coletar. Faz parte
disso, ela não cai do céu”, relata
Paulo Beirão, diretor de Ciên-
cias Agrárias, Biológicas e da
Saúde do CNPq, reforçando a
ideia de que pode haver distin-
tas interpretações.  Outra preo-
cupação é que a LC 140 pode
ameaçar os pesquisadores que
já haviam obtido uma licença
permanente federal.

Rodrigo Silva Pinto Jorge,
coordenador do Sistema de Au-
torização e Informação em Bio-
diversidade (Sisbio), do Instituto
Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade (ICMBio), ór-

gão responsável pela autoriza-
ção da coleta de amostras em
campo, explica que o momento
é de “indefinições em relação às
consequências e resultados da
LC 140”. Ele acredita que, se
alterarem a competência do
ICMBio em dar autorizações fora
de unidades de conservação
federais nos estados, a comuni-
dade científica será a maior pre-
judicada. O Sisbio conta com
cerca de 24 mil pesquisadores
cadastrados.

Bráulio Dias argumenta que
“a LC 140 inviabilizou comple-
tamente a perspectiva de legis-
lações estaduais de acesso a
recursos genéticos”, o que se-
ria uma vantagem.  E Natália
acrescenta: “A LC 140 reser-
vou exclusivamente à União a
responsabilidade pelo Sistema
de Acesso ao Patrimônio Ge-
nético e ao Conhecimento Tra-
dicional Associado e, por de-
corrência, a fiscalização do
tema. A inovação legal trazida
pela LC não pôs em contradi-
ção as normas que regem a
matéria, destacadamente a MP
2186-16/01, que delega ao
CGEN o sistema de gestão, e
as normas administrativas váli-
das, como o Decreto 5459/05,
que encarrega o Ibama de pro-
ceder à penalização pelos ilíci-
tos cometidos pelos infratores”.

Por outro lado, o coordena-
dor do Sisbio questiona como
será o processo de autorização
dos pedidos com a nova ordem.
“A grande maioria dos estados
não dispõe de estrutura, pesso-
al nem procedimentos para o
recebimento e análise dessas
solicitações”, alega, propondo a
integração dos estados ao siste-
ma. “Caso contrário, um pesqui-
sador que tenha interesse em
trabalhar em cinco estados, por
exemplo, terá que pedir autori-
zação para cinco sistemas dife-
rentes. Outro problema é a maior
dificuldade da gestão de infor-
mação em biodiversidade. Con-
tando com um único sistema que
integre todos os estados, tere-
mos um banco de dados em
biodiversidade muito mais rico e
completo”, pondera. O que su-
postamente estava encaminha-
do agora parece estar mais con-
fuso. Ainda vem muita discus-
são por aí.

Para ler a LC 140 na íntegra,
acesse: <www.planalto.gov.br/
c c i v i l _ 0 3 / L E I S / L C P /
L c p 1 4 0 . h t m > . ( C l a r i s s a
Vasconcellos – JC)
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Unesco transfere para Gerdau gestão
de programa educacional infantil

O programa Fundo do Milênio, criado em 2003 para formar
profissionais que lidam com crianças carentes de zero a seis
anos em instituições comunitárias, filantrópicas e públicas,
passa a ser chamado Programa Mesa Educadora para a Primei-
ra Infância a partir deste ano.

Resumindo, essa é uma nova
fase do projeto que desde o ano
passado está sob a gestão da
Gerdau, depois de ser concebido
pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e Cultura (Unesco) com apoio
do Banco Mundial, da Fundação
Mauricio Sirotskyso e de empre-
sas gaúchas e catarinenses. A
experiência da Gerdau com o
projeto, para o qual destina uma
verba anual de R$ 200 mil, come-
çou em 2005, quando apenas
colaborava com essa iniciativa.

Com cunho estratégico, a
transferência do comando do pro-
grama deve-se ao fato de o pro-
jeto ter chegado ao seu período
de maturação, após quase uma
década sob a gerência da Unesco.
“O importante, para a Unesco, foi
desenvolver a metodologia do
programa, trabalhar na imple-
mentação da mesa educadora,
fazer um trabalho de formação de
combinação pedagógica e de
professores e depois entregar,
fundamentalmente, à Gerdau
uma metodologia e uma avalia-
ção do projeto”, explicou o coor-
denador da Área de Educação
do órgão no Brasil, Paolo Fontani.

Balanço de sete anos - No pri-
meiro ciclo de vida, compreendi-
do de 2003 a 2010, o programa
cumpriu as metas estabelecidas.
Nesse período, Fontani afirma
que foram capacitados quase
1,9 mil educadores e beneficia-
das cerca de 22 mil crianças de
zero a seis anos de 200 institui-
ções de educação infantil (cre-
ches). O programa chegou a ter
15 mesas educadoras nos esta-
dos de Santa Catarina, São Pau-
lo, Minas Gerais e Goiás.

Já em 2011, o primeiro ano
sob o guarda-chuva da Gerdau,
a siderúrgica afirma, em relató-
rio encaminhado ao Jornal da
Ciência, que foram qualificados
438 educadores, a maioria de
Guarulhos, com 112 profissio-
nais qualificados, elevando o nú-
mero acumulado de 2003 a 2011
para 2,335 mil. Já o número de
crianças beneficiadas no ano
passado saltou para 15,8 mil,
dos quais mais da metade ape-
nas em Guarulhos, com 9,5 mil.
Dessa forma, o total acumulado
em oito anos subiu para 37,6 mil
crianças beneficiadas.

No ano passado, o programa
contou com oito mesas educa-
doras nas cidades de São Paulo
(Guarulhos, São Caetano, Ara-
çariguama e São José dos Cam-
pos); Rio Grande do Sul (Char-
queadas e Sapucaia do Sul);
Santa Catarina (Biguaçu); e Mi-
nas Gerais (Divinópolis).

Metas para 2012 - Para este ano,
a Gerdau afirma que as metas
ainda estão sendo desenhadas.
Segundo a empresa, as equipes
estão fechando o Plano de Tra-
balho 2012; estudarão os cinco
volumes dos novos Cadernos

Pedagógicos e a forma como
serão utilizados; e realizarão reu-
niões nas secretarias de educa-
ção locais para conhecer as de-
mandas de cada município.

Sob a gestão técnica peda-
gógica do Instituto Razão Social
(IRS), instalado em São Paulo, a
sede do Programa Mesa Educa-
dora para a Primeira Infância é
alocada no escritório da Gerdau
em Porto Alegre.

Novo nome - A Gerdau esclare-
ce que a mudança do nome do
programa é uma sugestão da
própria Unesco. “Notamos que a
ideia de criar uma mesa educa-
dora é um espaço físico funda-
mentalmente de formação de
professores de ensino infantil
para capacitar e melhorar a qua-
lidade do ensino e conhecer no-
vas metodologias de trabalho
com criança”, disse Fontani.

Por sua vez, a siderúrgica

acrescenta que o trabalho de-
senvolvido pelas mesas educa-
doras busca qualificar o atendi-
mento em instituições de edu-
cação infantil pela formação per-
manente “em serviço e em rede”
a professores, monitores, aten-
dentes, auxiliares, merendeiras,
auxiliares de serviços gerais,
gestores ou coordenadores pe-
dagógicos das instituições con-
veniadas ao programa. “As ati-
vidades de formação possuem
aulas presenciais e a distância
que se concretizam com práti-
cas realizadas junto às institui-
ções participantes”, destaca a
empresa.

Análise por institutos externos
- Antes de fazer a transferência
de gestão do programa, a
Unesco encomendou um estu-
do de avaliação ao instituto ar-
gentino Poliarquia Consultores
com objetivo de conhecer o im-

pacto do programa na educação
infantil nas escolas avaliadas no
período. “A avaliação revela que
um dos grandes méritos do pro-
grama é ser progressivo e inova-
dor do ponto de vista de como
desenvolver um projeto de polí-
tica social em uma parceria pú-
blico-privado para melhorar a
qualidade da educação infantil”,
enfatiza Fontani.

As atividades praticadas pelo
programa, acrescenta Fontani,
são embasadas na teoria eco-
nômica do desenvolvimento de
escolas de Chicago sobre a qual
se descobriu que, em uma déca-
da, o investimento no desenvol-
vimento da criança em seus pri-
meiros anos de vida tem “forte”
impacto sobre seu desenvolvi-
mento intelectual, psicossocial
e na capacidade de ter um traba-
lho melhor e vida mais saudável
na fase adulta.

“A partir desse tipo de análise
achamos interessante ver em
regiões do Rio Grande do Sul e
de Santa Catarina (por exemplo)
a possibilidade de se trabalhar,
naquela época, com crianças de
famílias mais vulneráveis que não
têm acesso a serviços de saúde
da primeira infância e dar a elas
a capacidade da educação in-
fantil”, complementa. (Viviane
Monteiro - Jornal da Ciência)

Do Brasil a Angola, internet sem escalas
Cabo submarino de seis mil quilômetros que ligará diretamente Fortaleza a Luanda melhorará a
performance da internet em até 80%. Atualmente, esse tráfego tem que passar pelos EUA e Europa.

No fim de 2011, a Telebras e
o consórcio angolano Angola
Cable anunciaram um acordo
que irá implementar até 2014
um cabo submarino de fibra
óptica ligando Fortaleza a Lu-
anda. Com seis mil quilômetros
de extensão, o cabo tem como
principal objetivo encurtar o trá-
fego de informações entre os
dois países, o que, consequen-
temente, beneficiará também o
resto da África, América do Sul
e da Ásia. Isso porque hoje os
dados transmitidos entre esses
continentes têm que passar pe-
los Estados Unidos e Europa.

“Angola, de uns anos pra cá,
conquistou uma estabilidade po-
lítica bem visível e está investin-
do em infraestrutura, tem bas-
tante empresa brasileira lá. Há
muito interesse entre os dois pa-
íses”, lembra Paulo Kapp, ge-
rente de tecnologia e inovação
da Telebras. A Angola Cable é
formada pela empresa pública
Angola Telecom e quatro em-
presas privadas do setor de tele-
comunicações, e o cabo será o
primeiro entre o Brasil e a África
Subsaariana.

 Kapp explica que a estrutura
poderá melhorar a performance
da internet entre África, Ásia e
América do Sul em até 80%,
dependendo da região. “Indire-
tamente, os EUA também vão se

beneficiar, pois terão um cami-
nho mais rápido para a África,
que também terá um caminho
mais rápido para EUA e América
do Sul”, acrescenta.

Menos milissegundos - O ge-
rente de tecnologia e inovação
da Telebras dá como exemplo
de melhoria no serviço a dimi-
nuição da latência (tempo entre
o envio de um pacote de dados
e o recebimento da resposta
dada pelos servidores). Medida
em milissegundos (ms), ela ser-
ve como referência do tempo
que se leva entre a requisição de
informações e a chegada delas.

“Hoje, um pacote de dados
que sai daqui e vai pra África
demora 180 milissegundos pra
chegar, numa rede boa. Com
esse cabo, isso vai passar para
18 ou 19 milissegundos, talvez
um pouco mais ou um pouco
menos, dependendo da região
do Brasil”, detalha. Kapp acres-
centa que, com a melhoria do
serviço e com a eliminação da
necessidade de pagar pela pas-
sagem desse tráfego pelos Es-
tados Unidos, se espera tam-
bém uma redução de custo da
saída da internet.

 As primeiras notícias a res-
peito do cabo surgiram há um
ano, em janeiro de 2011, quan-
do a parceira da Angola Cable

no Brasil ainda seria a Oi, com
apoio dos governos de ambos
os países. À época, o investi-
mento anunciado era de 200
milhões de dólares. No entanto,
a Telebras prefere não confir-
mar números.

 “Não posso dizer que são
200 milhões porque estamos
avaliando custos prévios que
Angola tinha e que nós estáva-
mos tendo. Como mudou a ideia
inicial, estamos reavaliando tudo
isso”, justifica Kapp, acrescen-
tando que o aporte financeiro do
Brasil seria proporcional ao inte-
resse de tráfego do País com a
África e Ásia. “Como a gente não
tem esse tráfego embasado ain-
da e o estudo envolve certa con-
fidencialidade, não posso pas-
sar esses dados”, explica.

 A Telebras anunciou para
março a contratação da empre-
sa responsável pela construção.
Kapp lembra que, em vez de
fazer uma sociedade, também
há a possibilidade de se criar um
consórcio em que se possa tro-
car infraestrutura com outra em-
presa brasileira, angolana ou
estrangeira. “Estamos no está-
gio de estudar bem [o projeto]
para ter um modelo de negócio
bem executado e assim poder
apresentar aos possíveis par-
ceiros”, conclui. (Clarissa Vas-
concellos - Jornal da Ciência)
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RN terá Pibic
Júnior

A Fundação de Apoio à Pes-
quisa do Estado do Rio Grande
do Norte (Fapern) firmou com o
CNPq um acordo de Coopera-
ção Técnica para a implemen-
tação do Programa Institucio-
nal de Iniciação Científ ica
Júnior (Pibic ICJ) no Rio Gran-
de do Norte. Serão investidos
R$ 960 mil, sendo R$ 660 mil do
CNPq e R$ 300 mil da Fapern
em 160 bolsas por ano (800 em
cinco anos). O modelo de im-
plementação do Programa no
Rio Grande do Norte será dis-
cutido pela Fapern com a Se-
cretaria de Educação até o final
do mês.

O Programa terá duração de
cinco anos, com início em mar-
ço. Criado em 2003 pelo CNPq,
o Pibic ICJ visa a despertar voca-
ções científicas e incentivar ta-
lentos potenciais entre estudan-
tes dos ensinos fundamental,
médio e de educação profissio-
nal da rede pública, mediante a
participação em atividades de
pesquisa sob supervisão de
pesquisador qualificado. Além
de ser um programa de inclusão
social, muitas vezes tem dado
aos alunos a primeira oportuni-
dade de contato com universi-
dades e centros de pesquisa.
(Ascom da Fapern)

Fapesb e CNRS
lançam edital

Com o objetivo de apoiar a
cooperação internacional, a Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado da Bahia (Fapesb) lan-
çou mais um edital em parceria
com a França. Trata-se da cha-
mada 06/2012, fruto de um acor-
do com o Centre National de la
Recherche Scientifique (CNRS).
A submissão das propostas pode
ser feita até 20 de março.

Num aporte de R$ 310 mil,
serão apoiados projetos conjun-
tos de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação (PD&I) nas
áreas de ciências, matemática,
comunicação e tecnologia da
informação. O apoio é específi-
co para a mobilidade dos inte-
grantes das equipes das duas
regiões e serão permitidas, so-
mente, duas missões por ano
por projeto, por um período de
até 15 dias. As propostas deve-
rão ser apresentadas em portu-
guês e inglês por proponentes
doutores, vinculados a institui-
ções de ensino superior ou de
pesquisa localizadas no estado.
Todos os projetos deverão apre-
sentar a formalização da parce-
ria entre os pesquisadores das
duas regiões.

O edital está disponível no
link: <www.fapesb.ba.gov.br>
(Ascom da Fapesb)

MS: edital de R$
1,5 milhão

A Fundação de Apoio ao
Desenvolvimento do Ensino,
Ciência e Tecnologia do Estado
de Mato Grosso do Sul (Fundect)
lançou mais um edital para apoi-
ar atividades de pesquisa cien-
tífica, tecnológica e de inovação.
O aporte soma R$ 1,5 milhão. O
objetivo é fortalecer o sistema
estadual de CT&I em áreas es-
tratégicas e em parceria com
empresas. A submissão das pro-
postas pode ser feita até 8 de
março. Para concorrer, a pro-
posta deve estar vinculada aos
seguintes eixos: pesquisa bási-
ca; pesquisa aplicada; pesquisa
sobre avaliação de impacto das
ações de CT&I e dos indicado-
res nas políticas públicas; e pes-
quisa sobre comunicação cien-
tífica e popularização da CT&I
no Mato Grosso do Sul. O projeto
deverá ser executado em um
período de até dois anos. Uma
parcela de 30% dos recursos do
edital será destinada a propos-
tas coordenadas por pesquisa-
dores doutores vinculados às
instituições no estado, que não
estejam nos municípios de Cam-
po Grande e Dourados. O edital
está disponível no site: <http://
fundect.ledes.net> (Ascom da
Fundect)

RJ fortalece a
pós-graduação

A Fundação Carlos Chagas
Filho de Amparo à Pesquisa do
Estado do Rio de Janeiro
(Faperj) lançou mais uma edi-
ção do programa Bolsa Nota 10.
O objetivo da iniciativa é incen-
tivar os cursos de pós-gradua-
ção do estado, por meio da con-
cessão de bolsas especiais a
alunos de mestrado e doutorado
com destacado desempenho
acadêmico. O prazo para sub-
missão de propostas para as
bolsas a serem implementadas
em março deste ano é até 27 de
fevereiro. Já para as bolsas que
entrarão em vigor em agosto, as
inscrições são de 14 de junho a
19 de julho. Os benefícios são de
R$ 2 mil e de R$ 2,9 mil, para
mestrado e doutorado, respecti-
vamente. Serão beneficiados
alunos de cursos stricto sensu,
com conceitos 5, 6 ou 7, na ava-
liação da Capes. A critério dos
programas, a cota de bolsas para
o ano de 2012 poderá ser distri-
buída pelas duas entradas ofe-
recidas, conforme o cronogra-
ma. O programa contempla ape-
nas os últimos 12 meses de cur-
so, no caso do mestrado, e os
últimos dois anos, do doutorado.
O edital está disponível no site
www.faperj.br. (Ascom  da Faperj)

INPI: alta de pedidos de patentes
e redução do tempo de concessão

Apesar da crise internacio-
nal, os indicadores de proprie-
dade intelectual fecharam o ano
de 2011 em alta. Tanto marcas
quanto patentes garantiram re-
cordes históricos. De acordo com
levantamento divulgado pelo
Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI), o total de
pedidos de patentes em 2011
chegou a 31 mil e os pedidos de
registro de marca passaram dos
140 mil. Em 2010 foram registra-
do 28 mil pedidos de patentes e
129 mil de marcas. “Os índices
revelam o bom momento do País,
mas também a conscientização
da sociedade brasileira sobre a
importância da propriedade in-
telectual”, comentou o presiden-
te do INPI, Jorge Ávila.

A missão do INPI é utilizar o
sistema de propriedade intelec-
tual como instrumento de capa-
citação e competitividade, esti-
mulando a inovação a fim de
alavancar o desenvolvimento
brasileiro. Para facilitar o acesso
dos brasileiros ao sistema de
patentes, o instituto está redu-
zindo o prazo médio estimado
para análise de patentes no Bra-
sil. Este período foi reduzido de
8,3 anos em 2010 para 5,4 anos
em 2011, o que representa uma
variação de 35% em apenas um
ano. Em 2006, as patentes eram
concedidas em até 11,6 anos.

De lá pra cá, verificou-se uma
queda acumulada de 53%. Vale
lembrar que este cálculo é feito
da seguinte forma em todos os
anos: ele considera o número de
pedidos na fila e a capacidade
de decisão do INPI. Isso significa

que pedidos depositados no 1º
semestre de 2011 devem ser
examinados até 2016. No en-
tanto, como a demanda por pa-
tentes é crescente, também é
preciso ampliar a capacidade
do INPI, contratando mais exa-
minadores. O instituto estima que
precisa ampliar seu quadro de
especialistas em 130% para atin-
gir a meta de examinar patentes
em quatro anos até 2015.

Os resultados alcançados nos
últimos anos decorrem, basica-
mente, de três fatores: a moder-
nização dos serviços de paten-
tes, o arquivamento de proces-
sos que estavam sem pagamen-
to e a contratação de pessoal.
Ações que contribuíram para a
redução da fila e a aceleração
das análises. Mas o processo
não termina aí: ainda em 2012, o
INPI lançará o depósito de pa-
tente via Internet, o que facilitará
a vida dos empresários brasilei-
ros, especialmente os peque-
nos. Com o novo sistema, o usu-
ário poderá preencher todos os
formulários e documentos técni-
cos e enviá-los automaticamen-
te para o instituto. O sistema gera
o número oficial do processo,
com o qual o usuário poderá
acompanhar todo o trâmite via
Internet. A instituição já traçou
como meta a redução desse pra-
zo para quatro anos até 2015, o
que fará com que o Brasil alcan-
ce a média observada nos prin-
cipais INPIs do mundo. Isso pro-
porcionará maior segurança,
valor e competitividade aos pro-
jetos patenteados no País.
(Ascom do INPI)

Finep anuncia nova linha de
crédito progressiva para empresas

A Finep prepara uma nova
linha de crédito, a Conta Especi-
al Inova Brasil. Por ela, serão
concedidas linhas de crédito
durante cinco anos, aumentan-
do o aporte de recursos para as
empresas que inovem conforme
as metas do governo. "Vamos
oferecer crédito às empresas
para que trabalhem tecnologia,
mas condicionado a uma série
de metas. Se cumprirem as me-
tas, terão mais crédito. Isso faz
com que se esforcem mais para
conseguir mais crédito", disse o
presidente da Finep, Glauco
Arbix. Entre as metas, Arbix an-
tecipou que será estimulado o
aumento do nível de qualifica-
ção de pessoal (acima de 10%
da média do setor), além da con-
tratação de pequenas empre-
sas de base tecnológica como
fornecedores e de institutos,
universidades ou departamen-
tos acadêmicos para desenvol-

verem pesquisas. Também está
prevista a internalização de pro-
cessos de tecnologia que hoje
são comprados no exterior. No
total, o aporte de recursos pode
chegar a 135% do crédito inicial-
mente contratado. Os emprésti-
mos, até R$ 200 milhões por
operação, serão liberados du-
rante cinco anos, a uma taxa de
juros anual de 4% (abaixo do
percentual do centro da meta de
inflação para 2012, 4,5%), com
carência de três anos e prazo de
pagamento de dez anos. O di-
nheiro tem como fonte o Tesouro
Nacional, e será liberado por
meio do Programa de Sustenta-
ção do Investimento (PSI), cria-
do em julho de 2009 como polí-
tica anticíclica contra os efeitos
da crise econômica mundial. A
pretensão da Finep é de que R$
6 bilhões do PSI estejam dispo-
níveis (60% acima do estabele-
cido em 2011). (Agência Brasil)
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Tome Ciência  - De 4 a 10/2 - Novas terapias: o futuro é hoje? De 11 a
17/2 - Vacinas, o melhor remédio Na RTV Unicamp, da Universidade
Estadual de Campinas (canal 10 da Net Campinas), às 15h dos sábados,
21h dos domingos, às 15h das terças e às 24h das quintas-feiras. Na
TV Alerj, da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, às 20h
dos domingos, com reprises às 20h30 das quintas, por satélite e pelos
sistemas a cabo das seguintes cidades do estado: Angra dos Reis (14),
Barra Mansa (96), Cabo Frio (96), Campos dos Goytacazes (15),
Itaperuna (61), Macaé (15), Niterói (12), Nova Friburgo (97), Petrópolis
(95), Resende (96), Rio de Janeiro (12), São Gonçalo (12), Teresópolis
(39), Três Rios (96) e Volta Redonda (13). Na TV Ales, da Assembleia
Legislativa do Estado do Espírito Santo (canal 12 da Net), às 12h30 das
quintas-feiras, com reprises durante a programação. Na TV Assembleia,
da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul (em Campo Grande
pelo canal 9, em Dourados pelo canal 11, em Naviraí pelo canal 44, às
20h dos sábados, com reprises durante a programação. Na TV Assem-
bleia do Piauí, às 12h dos sábados e às 20h dos domingos, pelo canal
aberto (16) em UHF, em Teresina, e nas reprodutoras de 22 municípios
do Piauí e um do Maranhão. Na TV Câmara Angra dos Reis, da Câmara
Municipal de Angra dos Reis (canal 14 da Net e internet), às 19h das
quartas-feiras, com reprises durante a programação. Na TV Câmara, da
Câmara Municipal de Bagé (canal 16 da Net) durante a programação e
no horário fixo das 20h das quintas-feiras. Na TV Câmara Caxias do Sul,
da Câmara Municipal de Caxias do Sul/RS(canal 16 da Net), às 12h dos
sábados, com reprises às 12h dos domingos, 16h das segundas, 16h
das terças, 16h das quartas, 16h das quintas e 20h15 das sextas-feiras.
Na TV Câmara de Lavras, transmitida pelo canal 15 da Mastercabo, às
18h dos sábados e domingos. Na TV Câmara Pouso Alegres, da Câmara
Municipal de Pouso Alegre/MG, transmitida em sinal aberto de TV Digital
(59) e pelo canal 21 da Mastercabo, sempre às 18h30 das sextas, com
reprises durante a programação. Na TV Câmara de São Paulo, da
Câmara Municipal de São Paulo (canal 13 da NET, 66 e 07 da TVA), às
13h dos domingos e 15h das segundas, com reprises durante a
programação. Na TVE Alfenas, afiliada da Rede Minas, em canal aberto
(2) e no cabo (8) em Alfenas e por UHF aberto nas cidades de Areado
(54) Campos Gerais (23) e Machado (31), sempre às quintas, a partir
das 17h. Na TV Feevale, da Universidade Feevale de Novo Hamburgo/
RS (canal 15 da Net), às 9h das terças e quintas-feiras, com reprises
durante a programação. Na TV Ufam, da Universidade Federal do
Amazonas (canal 7 e 27 da Net), com estreia semanal às 16h dos
sábados e reprises durante a programação. Na TV UFG, da Universi-
dade Federal de Goiás, transmitida em canal aberto (14), aos sábados,
às 15h. Na TV UFPR, da Universidade Federal do Paraná, pelos canais
15 da Net e 71 da TVA, às 17h dos sábados. Na TV Unifev, do Centro
Universitário de Votuporanga/SP, transmitida em canal aberto (55) UHF
para mais 25 municípios da região, nos fins de semana, com estreias aos
sábados, às 18h, e reprises às 12h dos domingos. Na TV Unifor, da
Universidade de Fortaleza, transmitida pelo canal 4 da Net, nos dias
ímpares dos meses ímpares e dias pares dos meses pares, sempre nos
horários de 10h30, 15h30 e 22h30. Na TV Univap, da Universidade do
Vale do Paraíba, com duas exibições diárias em horários rotativos,
sempre nos canais a cabo, 14 das cidades de São José dos Campos,
Jacareí e Taubaté. UNOWEBTV, da Universidade Comunitária da
Região de Chapecó(SC), transmitida pelo canal 15 da Net local, com
estreia às 21h dos sábados e reapresentações às terças e quintas-feiras
às 21h.Os programas também podem ser assistidos na página:
<www.tomeciencia.com.br>.
Direito de Patentes e Transferência de Tecnologia como Ferra-
mentas para o Desenvolvimento de Negócios -  Dia 7/2, em São
Paulo. <www.finnegan.com/eventregistration/>
7º Encontro de Verão de Física do ITA (EVFITA) - De 13 a 17/2, em
São José dos Campos (SP). <http://evfita.ita.br/>
Colóquio Internacional de Psicossociologia e Sociologia Clínica
– Dias 27 e 28/2, na Universidade Federal de Santa Catarina.
<www.oceanoeventos.com.br/psicossociologia>
Encontro de Divulgação de Ciência e Cultura -  De 6 a 8/3, na
Universidade Estadual de Campinas. <http://edicc1.wordpress.com/>
Simpósio Experiência Cultural e Patrimônio Universitário -  De 7
a 9/3, na Universidade de São Paulo. <http://www.usp.br/cpc>
4º Simpósio Nacional de Estudos Filológicos e Linguísticos – De
2 a 4/4, na Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro.
<www.filologia.org.br/iv_sinefil>
Congresso Brasileiro sobre Desastres Naturais -  De 14 a 17/5, no
Campus da Unesp de Rio Claro (SP). <www.wix.com/posgeo/evento-
sobre-desastres-naturai>
10º Congresso Internacional de Biologia Celular e 16º Congresso
Brasileiro de Biologia Celular –  De 25 a 28/7, no Rio de Janeiro.
<www.sbbc.org.br/iccb>
4º Encontro Internacional de História Colonial –  De 3 a 6/9, na
Universidade Federal do Pará, em Belém. <www.ufpa.br/cma/eihc_belem>

Oportunidades
Programa Professor Visitante Nacional Sênior - Inscrições até 30/
4. <http://www.capes.gov.br/images/stories/download/editais/
Edital_006_PVNS.pdf>

Diálogos na Educação de Jo-
vens e Adultos. A coletânea, or-
ganizada por Leôncio Soares,
Maria Amélia Giovanetti e Nilma
Lino Gomes, contribui para a for-
mação de educadores e inter-
venções pedagógicas na área
de educação de jovens e adul-
tos. São 14 artigos, de autoria de
pesquisadores da Faculdade de
Educação da UFMG, agrupados
em cinco eixos temáticos – Ju-
ventudes, Sujeitos coletivos e
políticas públicas, Cultura popu-
lar, Escola e Formação de edu-
cadores – que discutem as múl-
tiplas práticas educativas.
<www.autenticaeditora.com.br>

Brasil: País rico – O que ainda
falta. O livro, organizado por An-
tonio Dias Leite, aborda uma série
de reflexões sobre o gasto públi-
co, sua qualidade, eficiência e
eficácia. Seu principal mérito é
comparar tanto a oferta dos
bens e serviços quanto os re-
sultados alcançados da utiliza-
ção dos recursos públicos entre
os estados brasileiros. O objeti-
vo é possibilitar a classificação
das unidades da federação, hie-
rarquizadas de acordo com a
qualidade da despesa efetua-
da pelas suas administrações e
obter a análise da eficiência e
eficácia do gasto público dos
estados segundo as principais
funções do orçamento – legis-
lativa, judiciária, segurança pú-
blica, saúde e educação.
<www.elsevier.com.br>

Ensinando Ciências na Educa-
ção Infantil.  De Alessandra
Arce, Debora Silva e Michele
Varotto, o livro apresenta pro-
cessos educativos que ampli-
am as possibilidades dos pro-
fessores despertarem o interes-
se das crianças pela ciência.
Para dinamizar os processos
educacionais, as autoras apre-
sentam os aportes teóricos para
a defesa do ensino de ciências
na Educação Infantil e também
exemplos de experimentos e
aulas que podem ser apresenta-
dos nas salas de aula. <www.
grupoatomoealinea.com.br>

Movimentos Estudantis, forma-
ção profissional e construção
de um projeto de país: A expe-
riência da Engenharia na UFPE
(1958-1975). O livro é resultado
da dissertação de mestrado de-
fendida por Otávio Luiz Macha-
do, e tem como tema central a
formação profissional dos en-
genheiros. Por meio de uma
análise sócio-histórica, o autor
caracteriza a presença dos estu-
dantes de engenharia nos mo-
mentos chave de criação de ins-
tituições de relevo para o desen-
volvimento do País, a exemplo
da Petrobrás, Chesf e Sudene.
<www.ufpe.br/edufpe>

Venezuela – A reforma da lei de
ciência venezuelana permitiu ao go-
verno arrecadar mais de 730 milhões
de dólares destinados a projetos de
pesquisa em 2011, montante nove
vezes maior do que o de 2010. Mas
dentro da comunidade científica, a lei
continua sendo alvo de críticas porque
demonstra um controle excessivo do
governo nos programas de pesquisa
do país. A principal queixa é de que a
reforma da lei acabou resultando na
redução de recursos destinados a ciên-
cias básicas e sociais, que não estão
entre as prioridades governamentais.

Tatu - Fósseis de uma espécie de tatu
gigante, que habitou a região onde
hoje é o estado de Tocantins no fim da
Era do Gelo, entre 15 mil e 20 mil anos
atrás, foram descobertos no final do
mês passado por pesquisadores de
várias universidades liderados por
Leonardo Ávila, do Laboratório de
Mastozoologia da Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro
(Unirio). Os fósseis do crânio e de
placas que revestem o corpo do animal
foram encontrados em uma caverna.
A estimativa é de que o tatu pesava
cerca de 80 quilos e media 2,5 metros.
O tatu gigante dá um impulso à paleon-
tologia no Tocantins, onde foram lo-
calizadas, nos últimos anos, centenas
de cavernas com alto potencial para a
descoberta de fósseis.

Tuberculose - O médico brasileiro
André Báfica, professor da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC),
foi um dos ganhadores do prêmio do
Instituto Médico Howard Hughes para
pesquisadores em início de carreira.
Por seu trabalho para caracterizar uma
proteína da tuberculose que faz com
que a doença seja reconhecida pelo
sistema imune – e que no futuro pode
ser usado para aumentar a eficácia de
tratamentos –, Báfica irá receber uma
verba de US$ 650 mil para cinco anos
de pesquisa. Dos 760 candidatos ins-
critos, o médico foi o único brasileiro
entre os 28 contemplados.

Ártico -  A Rússia vai criar um sistema
de satélites para estudar o Ártico. O
programa foi aprovado e anunciado
no dia 1º de fevereiro pelo Instituto de
Estudos Espaciais russo. O sistema
"Ártico" irá integrar equipes de comu-
nicação e satélites de pesquisa da Terra
a distância, que irão funcionar em
bandas ópticas e de rádio. Moscou
manifestou sua intenção de construir,
até 2020, nove sistemas (três nucleares
e seis convencionais) para o controle
do Ártico. Em julho, o país anunciou
a criação de duas brigadas de especia-
listas com base na região.

Gripe - No dia 20 de janeiro, os
cientistas que conduzem um estudo
sobre a transmissão do vírus da gripe
aviária (H5N1) anunciaram a suspen-
são das pesquisas por dois meses. Uma
semana depois, o governo norte-ame-
ricano revelou os motivos oficiais que
levaram o governo dos EUA a pedir a
censura de parte de dois artigos cien-
tíficos sobre um grupo de mutações
que deixa o vírus H5N1 supertrans-
missível. De acordo com o órgão, a
ampla divulgação dos procedimentos
que levaram à criação do vírus modi-
ficado poderia permitir que "alguma
pessoa, organização ou governo" de-
senvolvesse mutações semelhantes
com fins "prejudiciais". Em outras
palavras: bioterrorismo.
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Pesquisa para entender a
reprodução do jacaré-açu

O jacaré-açu pode ser considerado um ícone da Amazônia, mas
a ciência ainda conhece poucos aspectos sobre os hábitos
reprodutivos da espécie.

O jacaré-açu é o maior preda-
dor da América do Sul, podendo
atingir mais de cinco metros e
pesar uma tonelada. Encontra-
se em extinção, devido ao valor
comercial do seu couro de cor
negra e da sua carne. A espécie
é abundante em áreas de vár-
zea do Brasil, no entanto, devido
à ausência de informações so-
bre o status das populações ao
longo de sua distribuição, é con-
siderada pela União Internacio-
nal para a Conservação da Na-
tureza como dependente de pro-
gramas de conservação.

Na Reserva de Desenvolvi-
mento Sustentável Mamirauá, no
Amazonas, pesquisadores do
projeto Conservação de Verte-
brados Aquáticos Amazônicos
(Aquavert) monitoraram mais de
400 ninhos de jacaré-açu du-
rante toda a época de reprodu-
ção, que acontece durante o pe-
ríodo da seca no Médio Soli-
mões (entre julho e dezembro).
O trabalho, que conta com o
apoio de moradores das reser-
vas,  começou em outubro do
ano passado e está em fase de
conclusão. O projeto é desen-
volvido por pesquisadores do
Instituto Mamirauá, com o patro-
cínio da Petrobras, por meio do
Programa Petrobras Ambiental.

Doze ninhos, localizados em
diferentes setores da Reserva,
tiveram atenção especial dos
pesquisadores. Os ninhos foram
acompanhados de perto desde
a postura dos ovos até o nasci-
mento dos filhotes.

Nesses ninhos, após a eclo-
são dos filhotes, os cientistas
coletaram amostras de sangue
que auxiliarão no estudo de pro-
porção sexual dos jacarés re-
cém-nascidos, avaliando as
concentrações de hormônios
sexuais. Também foram recolhi-
das amostras de tecido dos filho-
tes e das fêmeas (mães que cui-
davam dos ninhos) para análi-
ses de multipaternidade – com o
objetivo de confirmar a hipótese
de que as fêmeas de jacaré-açu
cruzam com vários machos, ge-
rando filhos de diferentes pais
em um único ninho.

"Se várias fêmeas estão se
reproduzindo com diferentes
machos, isso tende a aumentar
a variabilidade genética das ni-
nhadas, o que é positivo para a
espécie. Quanto maior for a di-
versidade genética em uma po-
pulação, ela se manterá mais

estável e saudável", explica o
biólogo Igor Joventino Roberto,
bolsista assistente de pesquisa
do projeto Aquavert.

O acompanhamento também
permitiu aos cientistas registrar
o peso e as medidas dos filhotes
e de fêmeas reprodutoras. Nos
doze ninhos com monitoramento
intensivo foi possível registrar
quanto tempo durou a incuba-
ção dos filhotes, além da obser-
vação das variações de tempe-
ratura (fator que determina o sexo
dos jacarés) e características
ambientais dos locais onde as
fêmeas construíram os ninhos.

Projeto -  O objetivo do Aquavert
é consolidar estratégias e pro-
por novas ações para a conser-
vação das espécies de peixes-
boi, botos, lontras, jacarés e que-
lônios que habitam as Reser-
vas de Desenvolvimento Sus-
tentável Mamirauá e Amanã. As-
sociado à pesquisa científica,
existe um forte componente de
educação ambiental que busca
sensibilizar diversos segmen-
tos da sociedade para os temas
relacionados à conservação das
espécies.

Mamirauá é o local onde há
os maiores registros de densi-
dade de jacarés-açu. Em épo-
cas de seca na região, quando
muitos animais se juntam em
pequenos corpos d'água, pes-
quisadores do Instituto Mami-
rauá, organização social que
realiza pesquisas científicas na
Reserva, chegaram a registrar
mais de 400 jacarés por quilô-
metro quadrado.

A conclusão do projeto
Aquavert está prevista para de-
zembro de 2012. Até lá, os pes-
quisadores pretendem instalar
sensores para a medição do
nível de água nas Reservas
Mamirauá e Amanã, além de
equipamentos fotográficos para
acompanhar o comportamento
de ariranhas em seu habitat na-
tural.  (Ascom do IDSM)

Chamada de
artigos de História

A revista História (São Pau-
lo), periódico editado pelos Pro-
gramas de Pós-Graduação em
História dos campi de Assis e
Franca da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp), convida
historiadores e demais pesqui-
sadores das humanidades a
colaborarem com o dossiê ‘Re-
presentações do masculino na
história’.

Os artigos, que podem ser
em português, inglês, francês e
espanhol, devem ser encami-
nhados aos editores para avali-
ação até 15 de maio, pelo e-
mail: revistahistoria@unesp.br.
O periódico recebe, também,
em fluxo contínuo, colaborações
com temática livre, para sua
seção Artigos, e resenhas de
publicações nacionais e estran-
geiras.

A revista é uma das mais
antigas dentre os periódicos pu-
blicados pela Editora Unesp.
Sua primeira edição, com esse
título e com tal rubrica universi-
tária, foi veiculada em 1982, e
no ano de 2007 a publicação
deixou de ser impressa para
circular somente online, o que
permitiu a ampliação dos nú-
meros. O objetivo é propiciar o
intercâmbio entre docentes e
pesquisadores de História, con-
tribuir para a divulgação de pes-
quisas e de textos relacionados
à historiografia nacional e inter-
nacional, de questões teórico-
metodológicas e do ensino de
História. Sua periodicidade é
semestral.

Todas as informações relati-
vas à preparação, submissão,
envio e avaliação dos textos
encontram-se na página de His-
tória (São Paulo) no portal Scielo
<www.scielo.br>. (Unesp)

Preparação para
olimpíadas

O Espaço Ciência promove
curso de química destinado aos
alunos da rede pública estadual
e privada que realizarão as pro-
vas da Olimpíada Pernambuca-
na de Química, Olimpíada Nor-
te-Nordeste de Química e Olim-
píada Brasileira de Química. As
aulas são ministradas por 15
monitores, estudantes das uni-
versidades federal e rural de
Pernambuco. O curso acontece
até maio, aos sábados.

Na programação, os alunos
visitam as exposições Nanoex-
plora e História da Química na
Humanidade, apresentadas por
Antonio Carlos Pavão, diretor
do Museu. O curso de química
vem acontecendo desde outu-
bro de 2011. "A química é uma
ciência central, necessária para
a melhoria das condições de
vida da humanidade, daí a im-
portância de uma boa formação
dos nossos alunos", afirma Pa-
vão. (Espaço Ciência)

Prêmio para
melhor tese em

Física
Estão abertas até 30 de junho

as inscrições para o Prêmio Pro-
fessor José Leite Lopes de Me-
lhor Tese de Doutoramento de
2011 em Física e Ensino de Físi-
ca. Este Prêmio foi criado pela
Sociedade Brasileira de Física
com o propósito de estimular e
valorizar o trabalho de qualida-
de na Física e Ensino de Física,
que culminaram com a apresen-
tação e aprovação de uma tese
de doutoramento em programa
brasileiro de pós-graduação
avaliado pela Capes. O Prêmio
consiste de um diploma e de um
apoio financeiro.

A tese premiada deverá con-
ter resultados originais que te-
nham contribuído significativa-
mente para o avanço do conhe-
cimento da natureza e de suas
propriedades. Além do Prêmio,
também poderão ser atribuídas
Menções Honoríficas.

Poderão propor indicações
os candidatos, as instituições
universitárias, institutos e cen-
tros de pesquisa, faculdades e
orientadores (desde que propo-
nham uma tese por eles orienta-
da). Cada proposição poderá
incluir apenas um candidato por
ano. Poderão concorrer candi-
datos cujas teses foram defendi-
das no período de 2010-2011.

Mais informações no site
<www.sbfisica.org.br>. (Ascom
da SBF)

Acesso remoto
para o Portal de

Periódicos
A Capes, em parceria com a

Rede Nacional de Ensino e Pes-
quisa (RNP), disponibilizou o
acesso remoto ao Portal de Pe-
riódicos para os 6.700 bolsistas
da Capes ativos no exterior. Alu-
nos de mestrado e doutorado já
podem utilizar o Portal para rea-
lizar suas pesquisas e consultar
todo o conteúdo disponível. Essa
conquista é importante para os
bolsistas, uma vez que terão
acesso de forma ampla e irrestri-
ta a informação científica de alto
nível, produzida por pesquisa-
dores de diversos países. Além
disso, o Portal de Periódicos ofe-
rece conteúdo que abrange vá-
rias áreas do conhecimento,
como linguística, engenharias,
ciências agrárias, ciências da
saúde, dentre outras.

Os interessados em utilizar o
serviço deverão realizar primeiro
o seu cadastro no Portal, no cam-
po "Meu Espaço" localizado no
canto superior direito da página
inicial. Em caso de dúvida, o bol-
sista deverá entrar em contato
com a Central de Atendimento ao
Usuário (CAU), no telefone (61)
2022-6830 ou pelo Fale Conos-
co da Capes. (Ascom da Capes)


